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      Estado do Rio de Janeiro

      Prefeitura Municipal de Nova Friburgo





A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

LEI MUNICIPAL

INSTITUI O CÓDIGO MUNICIPAL DE POSTURAS DE NOVA FRIBURGO

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1° - Fica instituído o Código Municipal de Posturas de Nova Friburgo, com a finalidade de regular as relações entre o Poder Público Municipal e os munícipes, no que se refere à higiene pública; ao bem estar público; a ordem pública; ao tratamento da propriedade, dos logradouros e bens públicos; da localização e funcionamento das atividades comerciais, industriais, religiosas, de lazer e de prestação de serviços e estatui as necessárias medidas de polícia administrativa, visando a melhoria do ambiente municipal de modo a garantir o desenvolvimento social e econômico com qualidade de forma sustentável e fundamentada na Constituição Federal.

Artigo 2° - Ao Prefeito e os servidores públicos municipais, compete cumprir e fazer cumprir as normas deste código.

Artigo 3° - Toda pessoa física ou jurídica, quando sujeita às normas deste Código, ficará obrigada a facilitar, por todos os meios a fiscalização municipal no desempenho de suas funções legais ou regulamentares.

Artigo 4° - Será considerado infrator todo aquele que vir a cometer, mandar, constranger, induzir, coagir ou auxiliar alguém a praticar infração e, ainda, os encarregados da execução das Leis que tendo conhecimento da infração, deixar de autuar o infrator.

CAPÍTULO II - DAS NORMAS E PROCEDIMENTOS

SEÇÃO I – DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS
Artigo 5° - Compete ao Poder Executivo Municipal, através do órgão de fiscalização, exercer a qualquer tempo, função fiscalizadora no sentido de verificar a obediência à legislação e aos regulamentos em vigor.

Artigo 6° - A autoridade administrativa, para bem desempenhar as atribuições a que se refere o Artigo anterior poderá:

I. Notificar, autuar, interditar o responsável por infringir a Legislação Municipal.

II. Quando necessário, apreender bens ou mercadorias.

III. Usar de outros recursos, como fotos, filmes ou depoimentos de testemunhas para comprovar a infração.

IV. Pleitear a requisição de força policial quando ofendido, desacatado ou agredido, durante o efetivo exercício de suas atribuições.

Artigo 7° - A autoridade administrativa, no exercício de suas atividades, deverá portar sempre, seu documento de identidade funcional, que o credencie para o desempenho de suas atribuições, o qual será, obrigatoriamente, exibido em todas as circunstâncias em que a ação fiscal se fizer presente.

Parágrafo Único – O descumprimento dessa obrigação será considerado falta grave, sujeitando o servidor às sanções previstas em Lei.

Artigo 8° - A autoridade  administrativa que proceder ou presidir a qualquer diligência de fiscalização, lavrará os termos necessários, visando a documentar o procedimento, na forma da legislação aplicável.

SEÇÃO II - DOS PROCEDIMENTOS

Artigo 9° - São procedimentos administrativos destinados a fazer cumprir a Lei, sem prejuízo de outros que se fizerem necessários:

I. Notificação Preliminar

II. Auto de Infração

III. Auto de Interdição

IV. Auto de Apreensão

Parágrafo Único – O agente fiscal, quando convocado para efetuar a fiscalização deverá portar, sempre:

I. Talão de Notificação Preliminar

II. Talão de Auto de Infração

III. Talão de Auto de Interdição

IV. Talão de Auto de Apreensão

Artigo 10 - Os documentos descritos no Artigo anterior, obedecerão aos modelos aprovados pelo Município, serão numerados de forma seqüencial, impressos em três vias e lavrados a mão, de forma clara, sintética e legível, não podendo conter emendas, rasuras ou borrões.

Parágrafo Único - Todos os documentos serão assinados obrigatoriamente pela autoridade administrativa atuante que, colocará sob sua assinatura o carimbo contendo seu nome, cargo, número de matrícula e a sigla do órgão onde estiver lotado.

Artigo 11 - Na Notificação o infrator tomará conhecimento da irregularidade e informação sobre os prazos para regularização e defesa.

Artigo 12 - O Auto de Infração sujeitará o infrator ao pagamento de multa, em razão do não atendimento das recomendações da notificação dentro dos prazos.

Artigo 13 - A Apreensão é uma atitude extrema quando forem infrutíferos todos os instrumentos aplicados anteriormente ou quando a atividade estiver oferecendo risco a saúde pública, a integridade física, moral ou ambiental.

CAPÍTULO III – DAS ATRIBUIÇÕES DOS FISCAIS DE POSTURAS

Artigo 14 – A fiscalização de Posturas será exercida pelos Fiscais de Posturas, dentro dos limites de sua competência de Poder de Polícia Administrativa no âmbito das suas respectivas Secretarias Municipais.

Artigo 15 – Aos Fiscais de Posturas, compete fiscalizar; em todo território Municipal:

I. O uso do espaço público

a) Pelas Instituições comerciais formais.

b) Pelo comércio informal em logradouros

c) Pelas feiras livres
d) Pelos coretos, palanques e festejos 
e) Por bancas de jornal
f) Pela publicidade, propaganda e panfletagem
g) Com toldos
h) Por qualquer outro engenho ou atividade
II. As condições de higiene
a) Dos passeios e logradouros

b) Das habitações unifamiliares e multifamiliares

c) Da alimentação pública

d) Dos estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviços.

e) Dos hospitais, clínicas, casas de saúde, maternidades e em estabelecimentos educacionais

f) Das piscinas

g) Da guarda e coleta de lixo

III – O trato das propriedades particulares

a) Quanto à limpeza dos terrenos

b) Quanto à conservação do passeio público

c) Quanto à execução e conservação de muros

d) Quanto à manutenção da estabilidade dos terrenos

e) Quanto à cobertura vegetal

f) Quanto à limpeza e desobstrução dos rios

g) Quanto à conservação de prédios

h) Quanto a instalação de tapumes, andaimes, etc.

IV – O trato e uso das propriedades comerciais, industriais, de lazer, religiosas, e outras.

a) Quanto às atividades

b) Quanto às condições de segurança

c) Quanto ao controle de poluição

d) Quanto ao correto destino dos rejeitos

e) Quanto à autorização de funcionamento (Alvará)

f) Quanto ao horário de funcionamento

g) Quanto à segurança no armazenamento, transporte, distribuição e venda de inflamáveis e explosivos.

V – O trato com o meio ambiente

a) Na extração de vegetação

b) Na movimentação de terra

       c) Na exploração de minerais

Artigo 16 – São direitos dos Fiscais de Postura:

I.  
Quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando seja necessária a efetivação de medidas acautelatórias do interesse do Município, ainda que não configure fato definido como crime, os agentes fiscais, diretamente ou por intermédio das repartições a que pertencem, poderão requisitar auxílio das autoridades policiais ou da guarda municipal.

CAPÍTULO IV - DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR

Artigo 17 - Notificação Preliminar é o ato pelo qual se dá notícia ao interessado, sempre que for necessário, fazer cumprir qualquer disposição desta Lei.

Artigo 18 - A Notificação Preliminar será lavrada em formulário destacável de talonário próprio, segundo modelo aprovado pela Prefeitura.

Artigo 19 - É indispensável que a Notificação Preliminar contenha, além dos dados que qualificam e localizam o infrator:

I. Os dispositivos ou determinações que estão sendo infringidos.

II. O prazo para a extinção completa da infração com o atendimento das exigências ou para a apresentação dos argumentos de defesa, que será sempre feita através de requerimento ao órgão competente.

Artigo 20 - A Notificação Preliminar poderá ser lavrada, pelo agente fiscal no ato da fiscalização ou por via postal, com prova de recebimento quando a primeira opção não for possível ou viável.

Artigo 21 - Quando resultarem improfícuos os meios descritos no Artigo anterior, a notificação será comunicada através de Edital.

Artigo 22 - Os procedimentos quanto à publicação e publicidade do Edital, seguirão as normas, rotinas e critérios adotados pelo Município.

Parágrafo Único - Nos casos de interdição, uma cópia do Edital deverá, quando possível, ser afixada no local da infração para conhecimento de todos.

Artigo 23 - Não se conseguindo sucesso no intento, deverão ser tomadas todas as medidas que estiverem disponíveis e forem cabíveis ao caso.

CAPÍTULO V - DO AUTO DE INFRAÇÃO

Artigo 24 - Auto de Infração é o instrumento pelo qual a autoridade apura e registra a violação das disposições desta Lei e de outros instrumentos ou de atos baixados pelo Poder Executivo Municipal.

Artigo 25 - Além de impor a obrigatoriedade de fazer ou desfazer, cessar ou ceder, o Auto de Infração resultará sempre na aplicação de multa ou de outras obrigações, observadas as condições e os limites estabelecidos nesta Lei.

Artigo 26 - O Auto de Infração será lavrado:

I. Quando extinto o prazo estipulado no documento de Notificação, sem que as providências tenham sido tomadas.

II. Quando for constatado, pela fiscalização que a atividade está causando prejuízo ao patrimônio ou danos a integridade física dos cidadãos e tenham que ser tomadas providências para sua interrupção imediata.

a) Neste caso, serão lavrados simultaneamente a Notificação, o Auto de Infração e o Auto de Interdição, anotando-se no primeiro, as razões pelas quais foram aplicados os demais, no espaço destinado a prazo.

CAPÍTULO VI - DA INTERDIÇÃO

Artigo 27 - A interdição é o ato pelo qual se suspendem as atividades do estabelecimento ou instalação nos casos em que as medidas de notificação e autuação não se fizeram suficientes para cumprimento das disposições desta Lei.

Parágrafo Único - O período de interdição será o necessário para que sejam cumpridas as exigências legais aplicadas.

Artigo 28 – A efetiva desinterdição será concedida através de documento assinado pelo titular do órgão competente.

 Artigo 29 - Quando tratar-se de instalação que provoque perigo iminente, coloque em risco a saúde, atente contra a moral, discrimine ou contenha potencial para isto, ou ainda, não estiver em dia com suas obrigações fiscais, o estabelecimento será interditado, sem a necessidade das medidas anteriores.

Artigo 30 - Qualquer contribuinte com seus impostos em dia, pessoa física e jurídica ou entidade, poderá solicitar ao Município, a cassação da licença para localização de estabelecimento ou instalação que estiver funcionando com prejuízo da segurança, saúde, decoro e sossego públicos. 

 Parágrafo Único – Ocorrendo a hipótese prevista neste Artigo, o pedido deverá ser adequadamente instruído de modo que a infração fique perfeitamente caracterizada e comprovada.

CAPÍTULO VII - DA APREENSÃO DE MERCADORIAS E REMOÇÃO DAS INSTALAÇÕES

Artigo 31 - A Apreensão consiste na tomada dos objetos e das instalações que vierem a constituir prova material de infração aos dispositivos estabelecidos nesta Lei ou em seu regulamento.

Parágrafo Único – Também será passível de imediata apreensão ou remoção, o material que oferecer risco a saúde pública e a integridade física, atentar contra a moral e bons costumes, discriminar pessoas ou obstruir o livre trânsito de pedestres ou veículos.

Artigo 32 - Nos casos de apreensão, o material apreendido será recolhido ao depósito Público Municipal.

Parágrafo Único - Quando o material apreendido não puder ser recolhido ao depósito, ou quando a apreensão se der fora dos limites da área urbana, poderão ser depositados em mãos de terceiros ou do próprio infrator, observadas as formalidades legais.

Artigo 33 - No ato da apreensão lavrar-se-á o Auto de Apreensão, onde constará a descrição dos objetos e/ou das instalações apreendidas.

Artigo 34 - Após este procedimento serão lavrados os demais termos previstos nesta Lei.

Artigo 35 - Desde que não exista impedimento legal consubstanciado em legislação específica de caráter Municipal, Estadual ou Federal, a devolução do material apreendido, só se dará, após o pagamento das multas aplicadas e de eventuais despesas contraídas pela Prefeitura no ato da apreensão, como transporte, acondicionamento e vigilância.

Artigo 36 - No caso de não ser reclamado ou retirado em um prazo de 30 (trinta) dias, o material apreendido será levado a leilão público pelo Município.

§ 1º - A importância apurada será aplicada na quitação das multas e despesas de que trata o artigo anterior e em caso de saldo, encaminhado a Secretaria de Assistência Social.

§ 2º - No caso de material ou mercadoria perecível, o prazo para retirada, após o pagamento das multas e despesas será de 24 horas a contar do momento da apreensão.

§ 3º - As mercadorias não retiradas no prazo estabelecido no Parágrafo 2º, se próprias para consumo, poderão ser doadas a instituições de assistência social, a critério da Secretaria de Assistência Social, se impróprias, serão inutilizadas.

§ 4º - Quando se tratar de material cuja característica ou quantidade não viabilizar o leilão público, será encaminhado, a critério do Poder Executivo Municipal, a uma instituição de assistência social.

§ 5º - Não caberá em quaisquer dos casos acima descritos, responsabilidade do Município, pelo perecimento, degradação ou perda de validade do material apreendido.

CAPÍTULO VIII - DAS PENALIDADES
Artigo 37 – Com a constatação do ilícito, a identificação do responsável e a emissão do auto de infração, o infrator poderá estar enquadrado em uma das seguintes gradações de penalidades.

I- Pena Leve - Quando a atividade puder ser enquadrada dentro das determinações desta Lei, sem estar, no entanto, devidamente legalizada. 

II- Pena Média – Quando a instalação ou atividade estiver em desacordo com a presente Lei, necessitando sua adaptação. 

III- Pena Grave – Quando a instalação ou atividade estiver causando risco, e transtorno ou incômodo à população, levando a degradação do meio ambiente, ou não estiver sido executada ou mantida da forma e nas condições autorizadas;

IV- Pena Gravíssima – Quando a instalação ou atividades ilegais causou ou tem potencial para causar riscos físicos, materiais ou morais a população ou ao meio ambiente.

Artigo 38 – Para efeito imediato desta Lei, os valores atribuídos às diversas gradações de penalidades são:

Pena leve              R$      100,00  a  R$   1.000,00                       

Pena Média           R$      500,00  a R$    5.000,00

Pena Grave           R$    5.000,00 a R$    8.000,00

Pena Gravíssima  R$    8.000,00 a  R$  15.000,00
Parágrafo Único – As infrações comprovadamente cometidas aos finais de semana e feriados ou durante o horário noturno, serão consideradas como agravantes, imputando ao infrator um acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) das multas aplicadas.

Artigo 39 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação ao ato de infração até a data fixada pelo Órgão que o autuou, no prazo máximo de 10 dias corridos.

§ 1º - Decorrido o prazo a que se refere este Artigo, será considerado intempestivo o recurso inicial, podendo ser indeferido de plano.

§ 2º - É vedado o cancelamento do Auto de Infração no caso em que inexista recurso voluntário.

§ 3º - Excluem-se das disposições deste Artigo, os casos em que, flagrantemente tenha havido erro da aplicação da legislação.

Artigo 40 - Quando constatado dano ao bem público, o infrator, além do pagamento da multa instituída no auto de infração, terá que ressarcir aos cofres públicos o valor correspondente a recuperação do bem danificado ou fazer sua reposição no prazo também estipulado pelo órgão responsável, não podendo este prazo ultrapassar a 30 dias.
Artigo 41 - Os recursos interpostos  às penas leves e médias, serão julgadas em Primeira Instância, pela comissão prevista no Art. 43, desta lei.

Artigo 42- Os recursos interpostos às penas graves ou gravíssimas serão julgados em Segunda Instância, após o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor da multa, sendo apresentado parecer técnico pelo Departamento Jurídico competente, sub-judice da Procuradoria Geral.

Artigo 43 – O Poder Executivo, em ato administrativo, nomeará a Comissão de Julgamento das Infrações que terá como atribuições:

· Estabelecer o valor das multas, dentro dos limites de cada uma das penalidades previstas nesta Lei, considerando ou tendo em vista o porte do empreendimento autuado e a capacidade contributiva do devedor.

· Sugerir ao Executivo, anualmente, o reajuste dos valores, justificando-os.

· Julgar as defesas apresentadas.

· Fazer aplicar as determinações desta Lei. 

Artigo 44 - A composição básica da Comissão de Julgamento será:

· 01 membro da Secretaria de Fazenda

· 01 membro da Secretaria de Meio Ambiente

· 01 membro do Departamento de Posturas

· 01 membro da Secretaria de Serviços Públicos

· 01 membro da Secretaria de Obras

· 01 membro da Procuradoria Geral

· 01 membro da Secretaria de Saúde

Parágrafo Único – Quando necessário for, para o julgamento de casos específicos, poderão ser incorporados, temporariamente, outros componentes.

Artigo 45 - A reincidência a qualquer das modalidades das penas previstas nesta Lei, será tratada na forma do Código Tributário Municipal.

Artigo 46 - A reincidência da infração será punida com multa em dobro e, a cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á a multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 50% (cinqüenta por cento) sobre o seu valor.

§ 1º - Caracteriza reincidência, a prática de nova infração de um mesmo dispositivo da legislação tributária pela mesma pessoa física ou jurídica, dentro de 1(um) ano, a contar da data do pagamento da exigência ou do término do prazo para interposição da defesa ou da data da decisão condenatória irrecorrível na esfera administrativa, relativamente à infração anterior.

§ 2º - O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial de fiscalização.

Artigo 47 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.

CAPÍTULO IX – DO LICENCIAMENTO DE ATIVIDADES

SEÇÃO I - DA EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ

Artigo 48 - Estão sujeitos a licença de localização, os estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e outros, onde se exerçam atividades econômicas ou não, com ou sem fins lucrativos, inclusive estabelecimentos de ensino, associações civis, clubes, cooperativas e templos religiosos.

Parágrafo 1º - Excluem-se da obrigação imposta neste Artigo, os estabelecimentos da União, dos Estados e Município, bem como das suas autarquias e partidos políticos.

Parágrafo 2º - As entidades de assistência social sem fins lucrativos e os templos religiosos, embora isentos de tributos e taxas, deverão cumprir as demais disposições desta lei.

Artigo 49 - O Alvará de licença, só será concedido, mediante abertura de processo administrativo, protocolado na Prefeitura com o título:  ¨SOLICITAÇÃO DE ALVARÁ¨.
Parágrafo Único – Deverá constar com clareza:

l – O ramo do comércio, da indústria ou o tipo de serviço prestado;

ll – O local onde o requerente pretende exercer sua atividade;

lll – Nome completo e razão social;

lV – Endereço completo do requerente;

V – Identidade, CPF ou CNPJ, quando for pessoa jurídica;

Vl – Título de propriedade do imóvel ou autorização expressa do proprietário;

Vll – Assinaturas.

Artigo 50 - Para ser concedida licença de funcionamento pelo Município, a edificação e as instalações de todo e qualquer estabelecimento comercial, industrial e prestador de serviços, qualquer que seja o ramo de atividade a que se destina, deverá ser previamente vistoriada pelo órgão competente, no que diz respeito às seguintes condições:

I. Compatibilidade da Atividade com as diretrizes da Lei de Uso e ocupação do Solo;

II. Adequação do prédio e das instalações, às atividades que serão exercidas;

III. Relativas á segurança, à prevenção contra incêndio e pânico, ao respeito a moral e ao sossego público, previstas nesta lei e demais legislações pertinentes.

IV. Requisitos de higiene e proteção ambiental de acordo com as normas específicas.

V. Estar a edificação devidamente legalizada diante da Prefeitura.

VI. Estar em dia com os tributos municipais.

Artigo 51 - Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento licenciado colocará o Alvará de Localização em lugar visível, e o exibirá à autoridade competente, sempre que esta o exigir.

Artigo 52 - As indústrias ou qualquer atividade que tenha potencial poluidor, instaladas no Município deverão obedecer, as normas técnicas ambientais, municipais, estaduais e federais pertinentes.

Artigo 53 - A licença de localização poderá ser cassada:

I. Quando se tratar de atividade diferente do requerido;

II. Como medida preventiva, na proteção da higiene, da moral, do sossego, da segurança pública e da proteção ambiental;

III. Se o licenciado se negar a exibir o Alvará de localização à autoridade competente, quando solicitado a fazê-lo;

IV. Por solicitação da autoridade competente, mediante provas fundamentadas.

Parágrafo Único - Cassada a licença, o estabelecimento será imediatamente fechado.

Artigo 54 - Aplica-se também o disposto nesta Seção, ao comércio informal autorizado, localizado em logradouros públicos.

TÍTULO II 

 DO USO DO ESPAÇO PÚBLICO

CAPÍTULO I – DO USO CORRETO E DA CONSERVAÇÃO DOS PASSEIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Artigo 55 – Logradouro público é o espaço municipal destinado ao uso pleno de todos os cidadãos de forma pacífica, segura e disciplinada.

Parágrafo Único - Será garantido a todos os cidadãos, independente de sua origem, idade, ou condição física, o acesso a todas as áreas dos logradouros públicos, inclusive aos diversos usos e serviços porventura neles disponíveis.  

Artigo 56 – São considerados logradouros públicos, para efeito desta Lei, todos os passeios, ruas, estradas, praças, jardins, parques públicos ou outras formas que permitam a circulação de cidadãos.

Artigo 57 – Nenhum cidadão poderá sentir-se constrangido ou impedido de ter acesso, circular e usar de forma ordeira quaisquer dos espaços públicos acima descritos, em especial, aos  portadores de qualquer limitação física.

Artigo 58 – O Município, através de seus órgãos próprios ou de concessão, será responsável pela limpeza, conservação, sinalização, manutenção da disciplina e ordens públicas, e será fiscalizadora dos usos e costumes em todos os lugares públicos.

Artigo 59 – A aceitação do uso do espaço público para comércio de produtos ou atividades pelo Município, sempre será a título precário, se dará sem prejuízo do bem estar do cidadão.

Artigo 60 - Constituem atos lesivos à limpeza urbana que atentam contra o cidadão e prejudicam o bom funcionamento do espaço urbano:

I. Depositar, lançar ou atirar nos passeios públicos, papéis, invólucros, embalagens ou assemelhados;

II. Depositar, lançar ou atirar em quaisquer áreas públicas ou terrenos, edificados ou não, de propriedade pública ou particular, resíduos sólidos de qualquer natureza;

III. Reparar, executar serviços mecânicos, pintar e trocar óleo ou pneus, lavar veículos de qualquer natureza, como extensão de atividades comerciais formais;

IV. Descarregar ou vazar águas servidas, sem o tratamento primário nos cursos d’água.

V. Descarregar ou vazar águas servidas de qualquer natureza em passeios, vias e logradouros públicos;

VI. A obstrução proposital de bueiros, caixas, e bocas de lobo destinadas ao escoamento da águas de chuva;

VII. Abandonar dejetos de animais de pequeno ou grande porte nas vias públicas;

VIII. Realizar serviço de qualquer natureza de interesse particular em via pública;

IX. Deixar animais soltos ou abandoná-los em logradouros públicos;

X. Lavar roupa, veículos ou quaisquer outros objetos, em chafarizes, fontes ou em lagos situados em vias públicas.

Artigo 61 – É proibida a exposição, embora transitória, de quaisquer tipos de mercadorias, fora dos limites dos estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços.

Parágrafo Único – O infrator estará sujeito a ter as mercadorias apreendidas, pela fiscalização.

Artigo 62 - É proibida a colocação de quaisquer tipos de utensílios ou objeto de uso doméstico em janelas, varandas, muros, telhados, ou outros locais semelhantes que possam oferecer perigo a segurança pública.

Artigo 63 - É proibido trafegar de bicicletas nos passeios públicos e em locais destinado ao trânsito de pedestres.

Artigo 64 - É proibido também:

I. Efetuar escavações, remover ou alterar a pavimentação, levantar ou rebaixar, pavimentos, passeios ou meios fios, retirar árvores e equipamentos urbanos, nos logradouros públicos;

II. Transportar argamassa, areia, aterro, lixo, entulhos, ossos ou outros detritos ou resíduos em veículos inadequados e sem proteção que ocasionem a queda do material ou exalem mau cheiro;

III. Utilizar a via pública para realizar atividades de manutenção, exceto em casos de emergência;

IV. A colocação de postes e assemelhados, qualquer que seja sua destinação, a execução de redes de distribuição e captação, aérea ou abaixo do nível dos logradouros se não convenientemente autorizados pelo Poder Público;

V. A instalação de telefones públicos, caixas de uso de concessionárias ou outros equipamentos urbanos, se não convenientemente autorizados pelo Poder Público;

VI. A instalação de outdoors sem autorização da autoridade municipal;

VII. Fazer a abertura de portões na direção  do passeio público.

Artigo 65 - Estátuas, fontes e quaisquer monumentos, somente poderão ser colocados nos logradouros públicos, se comprovados o seu valor artístico, cultural ou cívico a juízo dos órgãos  do Poder Público Municipal, que detêm estas prerrogativas. 
Artigo 66 – Os veículos conhecidos como jardineiras ou trenzinhos que operam ou venham a operar no Município, deverão estar licenciados pela autoridade do Município e demais órgãos que controlam o trânsito.

Parágrafo Único – O Município determinará os locais e as condições de funcionamento desta atividade.

Artigo 67 - A invasão de espaço público seja ela por que razão for, em especial para acrescer áreas de propriedades privadas, sujeitará o responsável, a qualquer tempo, à aplicação de pena grave, a devolução da área ao Poder Executivo Municipal e  a execução de eventuais reparos, sem prejuízo das demais sanções previstas para estes casos.

CAPÍTULO II - DO COMÉRCIO OU ATIVIDADE INFORMAL EM LOGRADOUROS PÚBLICOS

Artigo 68 – Não será admitido em todo território municipal, o comércio que faça uso dos espaços públicos em dias comuns.

§ 1º – São exceções a este Artigo, as feiras-livres e as de artesanato oficiais, os pontos de exposição de artistas, os estabelecimentos que oferecem serviços de alimentação nas calçadas e as bancas de jornais.

§ 2º - As modalidades descritas no parágrafo primeiro, têm normas específicas de funcionamento expressas nesta lei.

Artigo 69 – Estará garantido um ponto em logradouro público aos licenciados  que estejam formalmente com seus tributos e obrigações em dia quando da promulgação desta lei.

Artigo 70 – As licenças já concedidas serão intransferíveis.

§ Único – Em caso de falecimento ou doença devidamente comprovada que impeça seu titular de exercer atividade definitiva ou temporariamente, será expedida licença especial a esposa ou companheira, ao espólio ou ainda ao filho ou filha maior de 16 (dezesseis) anos, se convenientemente comprovada a dependência econômica da atividade.

Artigo 71 – Os pontos de vendas existentes, cadastrados e licenciados, quando da promulgação desta lei, são de propriedade do Poder Público Municipal.

Artigo 72 – O Poder Público Municipal a qualquer tempo, achar oportuno e conveniente poderá:

I – Extinguir;

II – Transferir;

III – Cancelar;

IV – Impor condições para sua permanência.

Artigo 73 - Os licenciados, deverão promover anualmente, na época própria, dispensadas as formalidades do requerimento, a renovação da autorização para exercício de suas atividades, mediante  a apresentação da guia de autorização anterior.

Artigo 74 – A partir da promulgação desta Lei, a critério do Poder Público Municipal, poderão ser concedidas licenças temporárias válidas somente durante o período de festas de caráter popular, institucional ou cívica que façam parte do Calendário de Eventos de Nova Friburgo, para proponentes comprovadamente moradores no município.

Parágrafo Único - A obtenção de licença nestes casos dar-se-á através de requerimento que será protocolado, para análise, junto ao Município, 30 (trinta) dias antes do evento, sob o título “LICENÇA PARA ATIVIDADE COMERCIAL EM EVENTOS DO CALENDÁRIO OFICIAL”.

Artigo 75 - O comércio ou atividade informal em períodos de festas populares ou institucionais poderá ser exercido em duas modalidades enquanto durar o evento:

I. Instalados em pontos fixos;

II. Ambulante.

Parágrafo Único - O comércio ambulante só será autorizado, sob condições especiais, durante os desfiles comemorativos dos dias 16 de maio e 7 de setembro, exclusivamente durante o horário dos mesmos e em todos os dias do período oficial  do Carnaval.

Artigo 76 - Às modalidades de comércio de que trata este capítulo é vedada a venda de.

I. Bebidas alcoólicas;

II. Armas, munições, fogos de artifício e similares;

III. Medicamentos ou quaisquer outros produtos farmacêuticos;

IV. Quaisquer outros produtos que possam causar danos a  coletividade.

Artigo 77 - É proibido, sob pena de multa e de apreensão das mercadorias :

I. Exercer sua atividade sem licença

II. Depositar ou expor mercadorias fora dos limites de sua instalação ou da área de atuação que tenha sido formalmente estabelecida pelo Município.

Artigo 78 - Os licenciados devem apresentar-se uniformizados e calçados em condições de higiene e asseio sendo obrigatório aos que comercializam gêneros alimentícios, o uso de guarda-pó, boné ou gorro e ainda luvas, nos modelos aprovados pelo órgão competente responsável pela fiscalização.

Artigo 79 - O comércio em logradouros públicos poderá ser exercido mediante o emprego de:

I. Veículos motorizados ou não

II. Barracas padronizadas

III. Cestas, caixas envidraçadas, recipientes térmicos sobre cavaletes ou presos ao corpo.

§ 1º - É vedado o uso de chapas, fogareiros e botijões de gás, montados em passeios, praças ou quaisquer  vias de uso público.

§ 2º - O uso de fogões, fogareiros, chapas e botijões de gás,  serão permitidos em veículos motorizados adaptados e a licença só será concedida pela Prefeitura após a apresentação do laudo do Corpo de Bombeiros, favorável à instalação.

§ 3º - É vedada a venda de churrasco pelo comércio informal.

§ 4º - Fica proibida a montagem ou o uso de áreas ajardinadas como apoio da atividade.

Artigo 80 - Os licenciados têm obrigação de:

I. Comercializar exclusivamente as mercadorias constantes da licença;

II. Exercer as atividades exclusivamente nos horários, locais e espaços demarcados e indicados na licença;

III. Só comercializar mercadorias em perfeitas condições de uso ou consumo;

IV. Manter as instalações em perfeito estado de limpeza e arrumação;

V. Portar-se com respeito e educação;

VI. Evitar a perturbação da ordem;

VII. Respeitar o patrimônio das propriedades particulares;

VIII. Manter sempre junto às instalações, vassoura, cesto de lixo e demais equipamentos necessários à limpeza do local;

IX. Manter toda a documentação disponível para a apresentação à fiscalização;

X. Facilitar o acesso a todos os pontos à Vigilância Sanitária, quando se tratar de mercadoria perecível ou destinada à alimentação.
Parágrafo Único - A comprovação de que os rejeitos da atividade tenham sido depositados ou lançados na via pública, bueiros ou jardins será razão suficiente para a cassação definitiva da licença.

Artigo 81 – Na época de Finados, Festas de Natal e Ano Novo e nos festejos carnavalescos, será permitida a instalações de barracas ou suportes para a venda exclusiva de artigos alusivos aos referidos períodos, em locais determinados pelo Município.

Artigo 82 - As atividades comerciais eventuais durante o período de festas, mesmo localizadas em propriedades particulares, também são passíveis de cumprimento das determinações deste capítulo.

Artigo 83 – Os regulamentos de habilitação para a concessão, padronização dos meios de comercialização, horários de funcionamento, serão detalhados em Decreto Municipal.

Parágrafo único – O Poder Executivo Municipal terá o prazo máximo de 90 dias a contar da data de publicação desta Lei, para regulamentar a atividade, dentro das normas de posturas.

CAPÍTULO III - DAS FEIRAS LIVRES

Artigo 84 – Feira livre é o lugar para venda a varejo de produtos rurais que têm como finalidade o abastecimento suplementar de verduras, legumes, frutas, pescados, aves abatidas e demais produtos de uso doméstico, como temperos e ervas, flores naturais, plantas; produção caseira de biscoitos, mel, melado, doces, laticínios e caldo de cana.

§ 1º - Elas funcionam em geral em logradouros públicos devidamente demarcados, em dias e horários determinados pelo Município.

§ 2º - A atividade de venda é feita em barracas ou em veículos apropriados com autorização da Vigilância Sanitária, pelo feirante.

§ 3º - Entende-se por feirante, para todos os efeitos legais, aquele que praticar atividade comercial exclusivamente na feira livre e estiver registrado e autorizado pela Secretaria de Agricultura do Município.

§ 4º - A Secretaria Municipal de Agricultura será responsável pela  organização, fiscalização, registro e freqüência dos feirantes determinará as normas gerais de montagem, desmontagem, carga, descarga, de funcionamento e organização da feira.

Artigo 85 - O registro de feirante será sempre individual e intransferível.

Artigo 86 – Cada feirante devidamente registrado poderá requerer, para ajudá-lo no exercício de sua atividade, até 03 (três) auxiliares que serão registrados como AUXILIARES DE VENDA.

Artigo 87 – Aos feirantes e seus auxiliares é obrigatório:

I. Manter em local visível, o contrato de autorização para exercício da atividade;

II. Usar crachá de identificação;

III. Manter visível a tabela de preços das mercadorias que estão sendo comercializadas;

IV. Não oferecer resistência e nem criar dificuldades e acatar quando abordado pelo Departamento de Posturas e Vigilância Sanitária, além de outras fiscalizações a que estiver sujeito;

V. Usar durante a jornada de trabalho, vestuário adequado, uniforme, guarda-pó, avental, boné e luvas, definidos pelo órgão responsável para cada categoria de vendas;

VI. Manter vasilhame para recolhimento do lixo e rejeitos produzidos pela sua atividade;

VII. Manter limpa a área de seu domínio e pelo qual foi licenciado.

VIII. Portar-se com respeito e educação;

IX. Evitar a perturbação da ordem, manter a segurança e tranqüilidade em suas instalações;

X. Respeitar o patrimônio das propriedades particulares e públicas;

XI. Respeitar a lei do silêncio.

Artigo 88 – O feirante autorizado, ou qualquer vendedor ilegal que estiver agregado, fora ou dentro dos limites da feira e que estiver comercializando, plantas ou animais vivos que sejam protegidos por leis ambientais; mercadoria de procedência duvidosa ou não comprovada; que atentem contra a moral, induza a discriminação ou ainda ofereçam produtos tóxicos ou venenosos, terão suas mercadorias apreendidas e serão encaminhados à polícia para responder por seus crimes.

Artigo 89 – É expressamente proibido:

I. Vender carnes frescas ou verdes, com exceção de peixes e aves;

II. Vender bebidas alcoólicas em doses;

III. Preparar alimentos com exceção de pipoca, algodão doce,  churros, milho verde e caldo de cana;

IV. Fazer uso de fogareiro ou fogões;

V. Embrulhar ou embalar gêneros alimentícios em jornais, revistas e papéis usados ou recipientes inadequados;

VI. Venda de churrasco e salgados.

Artigo 90 – O Poder Público Municipal só concederá permissão para o comércio de alimentos ao feirante que comprovar, previamente estar licenciado pela autoridade sanitária competente.

Artigo 91 – A Guarda Municipal, dentro de sua competência será responsável pela manutenção da ordem dentro dos limites e do entorno da feira e acionará a Polícia Militar quando necessário.

Artigo 92 – Caberá a Autarquia de Trânsito (AUTRAN), a responsabilidade no planejamento do trânsito na área de influência da feira, fiscalizando a descarga, carga, estacionamento, etc. 
Artigo 93 – É responsabilidade do feirante, ao final das atividades recolher e ensacar, os restos em sacos apropriados, que deverão estar convenientemente fechados.
Artigo 94 - Caberá a Concessionária responsável por coleta de lixo, o recolhimento do lixo, após o término da feira.

Artigo 95 – Caberá a Secretaria de Serviços Públicos a limpeza e higienização final do logradouro público.

Artigo 96 - O Poder Executivo Municipal criará, através de Decreto, uma Comissão de Representantes da Secretaria de Agricultura, Vigilância Sanitária e do Departamento de Posturas, com a finalidade de, em conjunto, fiscalizar as feiras livres.

Artigo 97 – Cabe ao Poder Executivo Municipal:

I. Modificar, transferir, ampliar, criar ou extinguir feiras livres.

II. Baixar atos normativos referentes a locais, dias de funcionamento, medidas de higiene, estabelecer limite no número de barracas, padronização e demais especificações.

Artigo 98 -  Até 90 ( noventa) dias após a aprovação desta lei, a Secretaria de Agricultura deverá fazer o recadastramento e o enquadramento, nesta lei, de todos os feirantes.

Parágrafo Único – Findo o prazo do recadastramento, as novas licenças, só serão concedidas, mediante parecer favorável, em processos administrativos, protocolados na Prefeitura com o título “SOLICITAÇÃO DE ALVARÁ PARA VENDA EM FEIRAS LIVRES OFICIAIS”

CAPÍTULO IV - DOS EVENTOS EM CORETOS, PALCOS, PALANQUES , TABLADOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS.
Artigo 99 - Para comícios políticos, festividades cívicas, religiosas, culturais, artísticas, de lazer e esportivas, poderão ser montados palanques ou tablados nos logradouros públicos, bem como se fazer uso dos coretos, desde que devidamente autorizado pelo Município.

Artigo 100 - A autorização deverá ser solicitada através de processo específico de “LICENÇA PARA MONTAGEM DE PALANQUE ou PALCOS” ou “LICENÇA PARA USO DE CORETO”, com um prazo  de no mínimo 15 dias antes da realização do evento.

Parágrafo Único – Constarão da solicitação, a finalidade, o prazo de duração do evento, o horário, a localização do palanque ou coreto e o equipamento a ser utilizado.

Artigo 101 - A existência de solicitação com data anterior, para ocupar o mesmo espaço ocasionará o automático indeferimento do processo.

Parágrafo Único – Constarão da justificativa de indeferimento, os dados que comprovem a tomada desta decisão.

Artigo 102 - Quando se tratar de montagem de palanques ou palcos, deverá constar do processo:

I. Planta de localização do palanque na malha urbana, em escala e com a indicação das dimensões, devidamente assinada pelos profissionais habilitados, responsáveis pela segurança da instalação;

II. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do CREA, comprovando o recolhimento das respectivas taxas;

III. Indicação da carga elétrica necessária, para funcionamento do sistema de som e iluminação;

IV. Laudos favoráveis do Corpo de Bombeiros, da CAENF, CENF, AUTRAN e Polícia Militar;

V. Programação do evento, folders, folhetos, etc;

Artigo 103 - Os seguintes aspectos serão considerados quando da análise dos processos para de uso de espaço público por palanques ou coretos:

I. Segurança coletiva;

II. Trânsito de veículos;

III. Acesso e trânsito de pedestres;

IV. Conveniência de data;

V. Conveniência de horário.

Artigo 104 - O eventual dano que o evento venha a causar ao calçamento, a pavimentação de passeios públicos e praças, aos jardins, bancos e a quaisquer equipamentos públicos, serão de inteira responsabilidade dos promotores das festividades, manifestações, ou eventos.

§ 1º _ Os prejuízos serão contabilizados após o evento e encaminhados para o requerente do processo.

§ 2º - A autorização para a realização futura de outro evento promovido pelo mesmo requerente ficará condicionada ao pagamento dos prejuízos, caso isto não tenha sido feito.

Artigo 105 - A retirada do documento de autorização ficará condicionada a assinatura de um Termo de Ciência e Compromisso, onde deverão estar todas as disposições  a que deve se enquadrar o responsável.

Artigo 106 - A necessidade de apresentação de autorização da AUTRAN, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, CENF, Secretaria de Saúde, Polícia Militar, a ser anexado ao processo, dependerá da dimensão, localização ou a finalidade do evento e da Vigilância Sanitária, em caso de fornecimento de alimentos.

Artigo 107 - Nenhum evento será permitido em locais compreendidos em área inscritas em círculo de raio menor que 200m de distância de hospitais, casas de saúde, sanatórios e maternidades e escolas.

Parágrafo Único – Só será permitido a realização de eventos nas proximidades de escolas, igrejas, teatros, cinemas e etc., quando fora do horário de atividade dos mesmos ou se solicitados pelos próprios.

Artigo 108 - A retirada do lixo gerado na área e no seu entorno, serão de responsabilidade dos promotores, desde a coleta até a destinação final adequada dos resíduos acondicionados em recipientes apropriados.

Artigo 109     - As festividades populares que fazem uso de carros alegóricos, motorizados ou não, em desfiles por logradouros públicos, que estejam incluídos ou não no calendário turístico do Município, serão previamente autorizadas pelo Poder Público Municipal em conjunto com os outros órgãos que fiscalizam e mantém o espaço público.

§ 1º - A realização do desfile dependerá ainda, dos pareceres favoráveis do Corpo de Bombeiros, da Defesa Civil, da Policia Militar, da AUTRAN, da CENF e demais órgãos que eventualmente possam estar envolvidos, após suas respectivas vistorias técnicas

§ 2º - Este artigo refere-se também a veículos automotores adaptados para a função de palanque.

CAPÍTULO V - DOS FESTEJOS PÚBLICOS E DIVERTIMENTOS OU OUTRAS REUNIÕES EM RECINTOS PROTEGIDOS. 
Artigo 110 - Para efeito desta Lei, são considerados divertimentos e festejos públicos aqueles que se realizarem em áreas, públicas ou privadas, com cobrança de ingresso ou não.

Parágrafo Único – Considera-se como evento em recinto protegido, aqueles que forem realizados em compartimentos limitados por painéis removíveis, lonas, cercas ou tapumes e que sejam temporários ou de curta duração.

Artigo 111 - Nenhuma modalidade de divertimento, festejo ou reunião nestas condições, pode ocorrer sem autorização prévia do Município.

Artigo 112 - A autorização deverá ser solicitada através de processo específico de “LICENÇA PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO EM RECINTO PROTEGIDO”.

Parágrafo único – Deverá constar do processo:

I. A finalidade;

II. A data de início e fim da ocupação e os horários previstos para funcionamento das atividades;

III. O projeto de ocupação da área, através de planta de situação acompanhado dos demais projetos, assinados pelos profissionais habilitados e responsáveis pela segurança da instalação.

IV. Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do CREA com a taxa comprovadamente recolhida;

V. Nada a opor da AUTRAN, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros,  e Polícia Militar e Vigilância Sanitária

VI. Documento da CENF, declarando ser possível atender a demanda de energia;

VII. Documento da CAENF, declarando ser possível atender a demanda quanto ao uso da rede de abastecimento d’água e de captação de esgotos sanitários.

VIII. Programação das atrações ou atividades.

Artigo 113 - A análise do processo levará em conta todos os documentos acima relacionados, mas a autorização dependerá de outros critérios de conveniência do Município.

Artigo 114 - Todo e qualquer incidente ou acidente dentro ou nos arredores da instalação e que esteja relacionado com o evento, será de inteira responsabilidade do requerente ou promotor.

Artigo 115 - Apesar de autorizado, o evento só poderá realizar-se após a vistoria das instalações pela fiscalização de Posturas, fiscalização da Secretaria de Obras, Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Polícia Militar, AUTRAN, CAENF, Vigilância Sanitária e do recolhimento dos tributos a que estiver submetido.

§ 1° - A vistoria deverá ser solicitada, a cada uma das fiscalizações, pelo promotor do evento, com pelo menos 48 horas de antecedência.

§ 2° - O promotor, ficará ainda responsável pelas condições higiênico-sanitárias dos alimentos, das bebidas, do saneamento da área e outras  de ordem de saúde coletiva.  

Artigo 116 - A qualquer tempo os promotores ou responsáveis pelo evento, deverão franquear todos os espaços, para as vistorias eventuais das entidades acima relacionadas.

Artigo 117 - O promotor ficará ainda responsável por anormalidades de ordem de saúde coletiva que vierem a ser constatadas, mesmo após o evento.

Artigo 118 - Nos circos, são terminantemente proibidos espetáculos que usem animais, de qualquer espécie, sob qualquer pretexto.

Artigo 119 - A retirada do lixo gerado na área do evento e em seu entorno, será de inteira responsabilidade dos promotores, desde a coleta até a destinação final adequada dos resíduos.

CAPÍTULO VI – DO USO DE ÁREAS DEMARCADAS PARA EXPOSIÇÃO DE OBRAS DE ARTE

Artigo 120 - O Poder Público Municipal, disponibilizará áreas públicas  para exposição e venda de obras de arte, exclusivamente de autoria de artistas cadastrados na Secretaria Municipal de Cultura. 

Artigo 121 – A autorização deverá ser solicitada ao Município através de processo a ser protocolado “LICENÇA DE USO DO ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPOSIÇÃO DE OBRAS DE ARTE”, apresentando:
I. Prova de identidade;

II. Prova de exercício de atividade artística;

III. Endereço do estúdio quando houver;

IV. Prova de inscrição na repartição tributária, mesmo na hipótese de isenção;

V. Indicação do local onde pretende expor.
 Artigo 122- A seleção dos trabalhos e a forma de exposição ficarão a critério da Secretaria Municipal de Cultura que determinará:
§ 1º - O local, dia e horário de exposição;
§ 2º - Se as peças de arte contempladas, nesta Lei, poderão ser produzidas e vendidas nos locais da respectiva exposição.

§ 3º - Os quadros, telas e esculturas expostas deverão conter assinatura do autor devidamente autorizado a expor sua obra.

§ 4º - As peças de arte serão apresentadas em cavaletes de madeira ou de outro meio adequado que seja removível, a critério do órgão competente da Secretaria Municipal de Cultura.

§ 5º - Fica proibida qualquer espécie de construção para a exposição ou guarda das peças no local.

§ 6º - As peças de arte e os cavaletes para exposição deverão ser retirados diariamente do local da exposição, sob pena de serem apreendidos.

§ 7º - Os locais de exposição deverão ser mantidos sempre limpos, sendo o expositor responsável por quaisquer danos que causar ao logradouro, aos bancos da praça ou gramados dos jardins.

§ 8º - Fica proibido o emprego de letreiro ou faixa de qualquer natureza, assim como de aparelho que produzam ruídos com o objetivo de chamar a atenção do público.

§ 9º - A atividade somente poderá ser exercida por pessoa física e, sua localização, obedecerá ao disposto nesta Lei.

CAPÍTULO VII - DO USO DOS PASSEIOS PÚBLICOS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE OFEREÇAM SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO

Artigo 123 - A Autorização será concedida, sempre a título precário, sujeita a renovação anual e estará condicionada ao uso do espaço público contíguo a estabelecimento que ofereça serviços de alimentação. 
Artigo 124 - A solicitação do interessado deverá ser requerida, através da abertura de processo administrativo de “USO DO PASSEIO PÚBLICO PARA ATIVIDADE COMERCIAL DE ALIMENTAÇÂO”, constando a descrição clara do serviço a ser prestado, que será analisado pelo setor responsável da Prefeitura, podendo  ser deferido ou não.

Artigo 125 - Só serão examinados as solicitações em que o estabelecimento estiver em dia com suas obrigações com a Junta Comercial, Município e demais órgãos que regulem a atividade, tudo isto devidamente comprovado através de documentação.

Artigo 126 - Além da documentação descrita no Artigo anterior, deverá constar do processo a ser protocolado:

I. Projeto de arquitetura executada por profissional registrado na PMNF, devidamente cotado, indicando a testada do estabelecimento, a largura do passeio, o posicionamento das mesas e a projeção da marquise, se houver;

II. Deverá ser apresentado, através de desenho ou fotografia, o modelo do mobiliário que se pretende utilizar;

§ 1º – Não será admitido o uso de churrasqueiras, fogões ou botijões de gás no passeio ou próximo a ele, de forma a trazer insegurança ou desconforto aos transeuntes.

§ 2º - Durante o período concedido, será admitida a existência de coletores de lixo e jardineiras, todas removíveis, se dentro do espaço autorizado.

§ 3° - Não poderão ser usados os espaços sob a marquise em dias de chuva, para garantir o seu uso exclusivamente ao trânsito  dos pedestres.

Artigo 127 - É proibido o uso de música ao vivo ou através de recurso eletrônico, cujo ruído, vibração ou pressão sonora, ultrapasse aos limites internos do estabelecimento, acima dos níveis previstos nas diversas leis que tratam deste assunto, trazendo desconforto ou desassossego a vizinhança. 

Artigo 128 – O titular do estabelecimento será responsável pelo atendimento de todas as determinações previstas nas leis que regulamentam a ordem e o sossego públicos em conjunto com o inquilino.

Parágrafo Único – O titular do estabelecimento poderá ser responsabilizado por algazarras e tumultos que ocorrerem na parte externa adjacente.

Artigo 129 - O estabelecimento que não respeitar estas determinações terá a licença para uso do espaço, sumariamente cancelada, além do pagamento das multas cabíveis.

Artigo 130 - Independente do projeto apresentado, o interessado deverá submeter-se aos limites de espaços, dias da semana, horários e condições de funcionamento estipuladas pelo Município e constantes no contrato de concessão ou a outras restrições que a municipalidade achar conveniente.

Parágrafo Único - A critério do Município, através dos seus órgãos competentes, a solicitação poderá ser indeferida por não se encontrar de acordo com as diretrizes de desenvolvimento urbano do Município, com a estética ou por ter se distanciado dos objetivos.

Artigo 131 - O Município se reserva no direito de proceder vistoria e a fiscalização no estabelecimento sempre que se justificar o interesse coletivo ou quando houver indícios de desrespeito às normas aqui estabelecidas, revogando a autorização do seu funcionamento.

Artigo 132 - O uso de guarda-sol e toldos, fixos ou não, poderá ser autorizado desde que se apresente projeto técnico completo, especificação e sua localização, ficando sua autorização condicionada a análise do setor responsável.

Parágrafo Único – O Poder Público Municipal, quando achar conveniente, poderá padronizar o modelo de mesas, cadeiras, ou guarda-sóis a ser instalado em determinada área ou logradouro.

Artigo 133 - Será de responsabilidade do solicitante, o asseio, a ordem e a limpeza do espaço, durante e após o uso.

Artigo 134 - A autorização poderá, ao final de um ano, não ser renovada se não for mais de interesse do Município, por razões que serão convenientemente esclarecidas e antes  deste prazo, quando necessário do espaço para  viabilizar a execução de obras públicas de urbanização ou manutenção.

Artigo 135 - Todo estabelecimento que já faça uso do passeio público, autorizado ou não, tem 90 (noventa) dias para renovar ou ingressar com solicitação de legalização de sua situação, submetendo-se as regras desta lei.

CAPÍTULO VIII - DOS TOLDOS
Artigo 136 - A instalação de toldos, móveis ou fixos, à frente de lojas ou de outros estabelecimentos comerciais, industriais ou prestadores de serviços, construídos junto ao alinhamento predial, será permitida desde que satisfaçam as seguintes condições:

I. Obedeçam a um recuo de 0,70m (setenta centímetros) em relação ao meio fio;

II. Não tenha, no pavimento térreo nenhum dos seus elementos constitutivos inferior de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) em relação ao nível do passeio;

III. Não prejudiquem a arborização e a iluminação pública nem ocultem placas denominativas de logradouros e/ou sinalização pública;

Parágrafo Único – Será permitida a colocação de toldos metálicos constituídos por placa, providos ou não de dispositivos reguladores da inclinação com relação ao plano da fachada ou dotados de movimento de contração e distensão, desde que satisfaçam às seguintes exigências:

I. O material utilizado deve ser indeteriorável, não sendo permitida a utilização de material quebrável ou estilhaçável;

II. O mecanismo de inclinação deverá garantir perfeita segurança e estabilidade ao toldo.

Artigo 137 - É vedado fixar ou expor mercadorias nas armações dos toldos, bem como usá-lo para estampar propaganda.

Parágrafo Único -  Poderá estar estampado o nome ou símbolo da loja ou estabelecimento.

Artigo 138 - Fica facultado o uso de toldos, destinados ao acesso de pessoas, com extensão e apoio sobre o passeio, aos estabelecimentos que desenvolvam atividades no ramo de hotéis, restaurantes, clubes noturnos e cinemas, desde que possuam acesso frontal e estejam regularmente instalados, devendo respeitar:

I. Largura máxima, no sentido transversal à via de 3,00m (três metros);

II. Altura mínima livre de 2,20m (dois metros e vinte centímetros);

III. Altura máxima construtiva de 3,00m (três metros);

IV. Recuo de 0,70m (setenta centímetros) do meio fio para apoio nos passeios;

V. Não possuir vedação lateral;

VI. Vedação de cobertura através de tecido impermeabilizado, plástico, lona, borracha ou similares;

VII. Não prejudicar a arborização, a rede de energia elétrica e iluminação pública, ou outro equipamento urbano, nem ocultar placas de nomenclatura de logradouros e/ou sinalização pública.

Parágrafo Único – Junto aos apoios mencionados no inciso IV, fica facultado como marcação de espaço e sinalizador da existência dos referidos apoios, vasos com flores, desde que não ofereçam  obstáculo ao transito de pedestres e que esteja, no mínimo a 0,70m (setenta centímetros) do meio fio.

Artigo 139 - Para a colocação de toldos, conforme o disposto nesta Seção, o requerente deverá protocolar processo de “LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE TOLDOS”, onde deverá constar, desenho explicativo na escala mínima de 1/50 (um para cinqüenta), representado uma seção perpendicular à fachada, na qual figurem o perfil da fachada, o toldo e a largura do passeio, com as respectivas dimensões.

Artigo 140 - A manutenção e a limpeza serão de inteira responsabilidade do requente ou estabelecimento e o não cumprimento desta determinação estará sujeito à multa.

Artigo 141 - É proibido o uso de qualquer tipo de propaganda nos toldos.
CAPÍTULO IX - DAS BANCAS DE VENDA DE JORNAIS E REVISTAS 

Artigo 142 - A instalação de bancas para a venda de jornais e revistas nos logradouros públicos só será permitida se forem satisfeitas as seguintes condições:

I. Devidamente licenciadas, e após o pagamento das respectivas taxas;

II. Enquadrarem-se nos padrões propostos pelo Município;

III. Ocuparem exclusivamente os lugares que lhes forem destinados;

IV. Locadas de forma a não prejudicar o livre trânsito público nas calçadas.

Parágrafo Único – As bancas de jornal poderão, a critério do Município, sofrer deslocamentos do ponto original acordado, inclusive com sua reposição em outro logradouro.

Artigo 143 - Nas bancas para venda de jornais e revistas só poderão ser vendidos os produtos e prestados os serviços, a saber:

I. Jornais, revistas, livros de bolso, publicações em fascículos, almanaques, guias e plantas da cidade e de turismo e, bem como promover a coleta e devolução de filmes fotográficos para fins de revelação e cópia;

II. Bilhetes de loterias, se explorados ou concedidos pelo poder público;

III. Qualquer publicação periódica de sentido cultural, artístico ou científico.

Parágrafo Único - Inclui-se, também no comércio permitido às bancas de jornal e revistas: cartões telefônicos, pequenos adesivos, contendo mensagens de natureza cívica, cultural, educacional, assistencial ou religiosa;

Artigo 144 - O pedido de autorização para a instalação, será analisado pelo Município e será requerido através de processo específico de “LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE BANCA DE JORNAL” e deverá estar acompanhado dos seguintes documentos:

I. Carteira do Sindicato de Classe;

II. Quitação de contribuição sindical;

III. Comprovante de inscrição na Repartição Fiscal como contribuinte do INSS;

IV. Croquis, contados em 04 (quatro) vias, do local em que se deseja instalar bancas, indicando a posição desta em relação ao prédio mais próximo, com a respectiva numeração, postes, árvores e outros pontos de amarração, configurando-se, inclusive, à distância de outras bancas existentes nas imediações;

§ 1º - Se concedida, a autorização, será sempre a título precário,  renováveis anualmente.

§ 2º - Os requerimentos de renovação deverão ser instruídos com provas de licenciamentos do exercício anterior, de quitação fiscal expedida pela repartição competente e do pagamento da contribuição sindical.

§ 3º - É facultada a transferência de bancas de jornal, cuja exploração pelo novo titular dependerá de nova autorização do órgão competente.

§ 4º - Será objeto de nova autorização, com a revogação da anterior, o pedido de transferência de local da banca de jornal.

§ 5º - Além dos documentos exigidos no Artigo supracitado o pedido de nova autorização, nos casos de transferência, será instruído, também, com a prova de quitação fiscal da banca, fornecida pela Secretaria Municipal de Fazenda.

§ 6º - Por morte do titular da banca, seu espólio ou sucessores poderão proceder à transferência da banca de jornal e revistas, mediante nova autorização, se maiores de idade.

Artigo 145 - Será automaticamente caçada a autorização da banca de jornal que tenha paralisado suas atividades por mais de 60 (sessenta) dias ou que não atenda as determinações desta lei.

Artigo 146 - As bancas de jornal não poderão ser localizadas:

I. A menos de 02m (dois metros) das esquinas medidos a partir dos alinhamentos das testadas dos lotes;

II. Em pontos em que possam perturbar a visão dos motoristas;

III. A menos de 200m (duzentos metros) de outra banca ou estabelecimento que venda jornais e revistas, devendo a distância mencionada ser observada até mesmo em logradouro diferente, quando será medida, passando pelas esquinas respectivas.

IV. Nos passeios fronteiriços a monumentos e prédios tombados pela União ou pelo Estado, nem junto a estabelecimentos militares ou órgão de segurança;

V. Em passeios de menos de 03m (três metros) de largura;

VI. No interior de praças ajardinadas, parques e jardins públicos;

VII. Em locais que comprometam a estética e a paisagem ou a critério da administração;

VIII. Em locais que prejudiquem o trânsito de veículos ou pedestres.

Parágrafo Único – As bancas existentes e licenciadas, deverão adaptar-se aos novos procedimentos em um prazo máximo de 90 dias, encaminhando a Prefeitura, através de processo específico de LICENÇA PARA RE-INSTALAÇÃO DE BANCA DE JORNAL, acompanhado de planta da nova legalização.

Artigo 147 - As bancas de jornal funcionarão livremente em todos os dias da semana;

Artigo 148 - Deverá ser conservado nas bancas, o conjunto de documentos que autorizou seu funcionamento, para ser exibido à fiscalização, sempre que solicitado.

Artigo 149 - Será permitido o uso de publicidade em bancas desde que respeitadas as determinações da Lei Municipal, número 3415 de 30 de agosto de 2004, e seu Decreto regulamentador.

CAPÍTULO X – DA PUBLICIDADE E PROPAGANDA

SEÇÃO I -  DO LICENCIAMENTO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA,  FIXAS,  NÃO SONORAS, ILUMINADAS OU NÃO.

Artigo 150 - A instalação de anúncios, cartazes e quaisquer outras modalidades de publicidade e propaganda, fixas, não sonoras, iluminados artificialmente ou não, localizadas em áreas públicas ou particulares que sejam visíveis ou perceptíveis dos logradouros, dependerão de licença do Município, sujeitando o requerente às determinações desta lei. 

Artigo 151 - As modalidades de publicidade e propaganda previstas nesta lei segundo suas características são:
I. Letreiro: estrutura destinada a identificação de um estabelecimento, afixado na área de domínio do mesmo e onde a atividade é exercida, podendo ser iluminado naturalmente ou artificialmente, ter espessura máxima de 0,20m (vinte centímetros), nela podendo constar a identificação publicitária do eventual financiador da instalação;

II. Outdoor: estrutura destinada unicamente a painéis impressos em lona, caracterizado pela rotatividade da mensagem, iluminado naturalmente ou artificialmente, instalado diretamente no solo;

III. “Front-light”: instalação destinada à exposição de painéis, iluminados, impressos em lona, afixados diretamente em fachadas cegas ou empenas de edifícios, em estruturas semelhantes aos outdoors;

IV. Faixas, galhardetes e banners – destinados a promover eventos ou campanhas de interesse público, caracterizando-se por sua vida curta;

V. Indicador de Logradouro: destinado a identificar logradouros, sinalizar pontos turísticos e/ou de interesse público, simples ou iluminados;

VI. Totem: destinado à publicidade fora do local da atividade, pode apresentar faces múltiplas e caracteriza-se por sua fixação no solo através de uma ou duas colunas, poderá ser luminoso ou ter dispositivo eletrônico;

VII. Balão Publicitário: caracterizado pela suspensão acima do solo, mediante uso de ar ventilado, ou qualquer tipo de gás não inflamável, fixo ao nível do solo ou em edificações, com qualquer formato.

Artigo 152 -  Com a exceção do item I do artigo anterior, o Município definirá, através de Decreto, os locais onde serão permitidas as instalações das diversas modalidades nele descritas.
Parágrafo Único - A autorização ou renovação das licenças de uso destes pontos ficará a critério do Município, segundo sua conveniência, oportunidade e ao enquadramento nos artigos desta lei.

Artigo 153 - Toda a estrutura de apoio que já estiver instalada quando da entrada da vigência do Decreto e que não estiver na relação dos pontos possíveis, terá o prazo máximo de 180 dias para sua total remoção.

Parágrafo Único – Passado este prazo, sem prejuízo da sanção aplicável, qualquer estrutura de propaganda, será retirada e o custo desta ação será cobrado ao seu infrator.

Artigo 154 – A autorização para instalações nas modalidades faixas, galhardetes, banners e balões, se dará através de Licença Comum, com abretura de processo de “ LICENÇA PARA USO DE PUBLICIDADE EM ÁREA ( PÚBLICA OU PARTICULAR) NA MODALIDADE ..........”, após análise e parecer favorável.

 Parágrafo 1º – A licença para essas modalidades será concedida por um prazo máximo de exposição de 7 (sete) dias.

Parágrafo 2º- Só será autorizada a modalidade “faixa”, se conduzida por portadores maiores de idade, nas áreas estabelecidas na licença.

Artigo 155 - Quando se tratarem de instalações nas modalidades outdoor, totem e indicação de logradouros, a autorização se dará sempre através de concessão, na forma da lei.

Artigo 156 - Ficarão a critério do Poder Executivo Municipal, as opções pelas modalidades de publicidade e propaganda que serão concedidas nos espaços de domínio do Município.

Artigo 157 - As estruturas de publicidade e propaganda que estiverem ou vierem a ser instaladas nas áreas particulares ou Faixas de Domínio das Rodovias, incluindo as estradas estaduais, deverão também respeitar as opções quanto à modalidade escolhida pelo Poder Executivo Municipal para os diversos espaços do Município, previstas no decreto.

Artigo 158 - Para a instalação de letreiros em estabelecimentos comerciais, industriais, profissionais e prestadores de serviços, casas de diversões e templos, não serão cobradas taxas desde que as mesmas, não possuam mais que 3,00m2, (três metros quadrados) e que tenham a menor dimensão igual ou inferior a 0,60m (sessenta centímetros).

§ 1°- Acima de três metros quadrados cobrar-se-á uma taxa anual que será a 50% (cinqüenta por cento) da TAXA PADRÃO estipulada no Código Tributário e as licenças, nesses casos serão obtidas, através de abertura de processo de “LETREIRO COM ÁREA ACIMA DE 3,00 M2”.

§ 2° - Nos prédios comerciais será admitido o uso de letreiro adesivado nas vidraças dos consultórios, escritórios, etc, desde que autorizada pelo condomínio e alusiva à atividade dos mesmos.

§ 3° - Nenhum letreiro poderá avançar sobre o pavimento subseqüente, causando obstrução visual ou interferindo na iluminação e ventilação de outra propriedade.

§ 4° - Não será admitido o uso de quaisquer tipos de publicidade em vãos de apartamentos  residenciais.

§ 5° - A instalação de letreiros em prédios de valor histórico, cultural ou arquitetônico, tombados ou não, a critério da Prefeitura, poderá sofrer restrições em defesa de sua condição peculiar, ouvindo-se para visto a Secretaria de Cultura para o parecer conclusivo.

§ 6° - A altura mínima sob qualquer das modalidades aqui tratadas, não poderá ser inferior a 2,50m do nível do passeio ou do piso.

§ 7° - A licença para modalidade de letreiro será expedida por prazo indeterminado e quando for o caso, a título precário, pelo órgão municipal destinado a este controle.

Artigo 159 – A solicitação da modalidade front- light, que faz uso das empenas dos prédios, residenciais, mistos ou comerciais, se dará através da abertura de processo a ser protocolado, sob o título “  LICENÇA PARA INSTALAÇÃO DE FRONT-LIGHT” .

Parágrafo 1º – Após a análise favorável, a autorização será concedida através de Licença Comum.

 Parágrafo 2º – Além do projeto mostrando, a posição do painel, com dimensões e especificação dos materiais, será obrigatória a apresentação de cópia da ata do condomínio ou a autorização do proprietário do imóvel que aprovou o uso do espaço e, caso a instalação fique localizada em empena da divisa com outro lote, a autorização do proprietário do imóvel vizinho.

Artigo 160 - As instalações de estruturas de Front-light, só serão permitidas, no mínimo, a cada 500m (quinhentos metros) de intervalo e exclusivamente nos seguintes logradouros:

      - Av. Júlio Antônio Thurler

      - Av. Cons. Julius Arp

      - Rua Padre Sabóia de Medeiros

      - Av. Comte Bitencourt

      - Av. Galdino do Valle Filho

      - Av. Alberto Braune

      - Praça Getúlio Vargas

      - Praça Dermeval Barbosa Moreira

      - Av. Eutrepe Friburguense

      - Av. Hans Gaiser

      - Av. Rui Barbosa

      - Praça Lafayette Bravo 

Artigo 161 – Os processos que solicitarem o uso do Front-light, serão submetidos à análise do setor competente da Prefeitura e mesmo que se enquadrem nas determinações acima, poderão ser indeferidos se entendida a sua inconveniência.

Parágrafo único- Os motivos do indeferimento deverão ser convenientemente explanados e fundamentados.

Artigo 162 - Nas estruturas de apoio das modalidades descritas nos itens II, III e VI, deverá constar de forma legível e visível:
I. A identificação da empresa de publicidade com telefone e/ou endereço eletrônico.

II. O número da licença e o órgão que autorizou a instalação.

Artigo 163 - Em todos os casos já descritos, quando se tratar de painéis, localizados em empenas apoiados em marquises ou fixados no solo, o projeto deverá ter a assinatura de profissional habilitado, inscrito no CREA, que se responsabilizará pela sua execução e sustentação.
Parágrafo Único – Deverá fazer parte da documentação do processo, cópia da ART-CREA (Anotação de Responsabilidade Técnica) com o respectivo comprovante de recolhimento.

Artigo 164 - A solicitação de licença para divulgação de festas e eventos de interesse da municipalidade, sob a forma de baners, galhardetes e faixas, deverá ser protocolada, através de processo,  pelo menos trinta dias antes do acontecimento e será indeferida se já estiver tramitando outro processo protocolado com data anterior, solicitando o uso do mesmo espaço. 

§ 1° – Constarão as seguintes informações nos processos requeridos para estas modalidades:

I. Número do processo que autorizou o evento;

II. Data do início e fim do evento;

III. Localização do evento;

IV. Período que se quer ocupar o espaço com a propaganda.

§ 2° - A colocação e retirada do material será de inteira responsabilidade do requerente que recorrerá aos meios que dispuser, para que a ação de colocação e retirada se dê de forma segura, em horário apropriado, sem transtornos para o trânsito de pedestres e veículos e em comum acordo com o órgão municipal de trânsito.

§ 3° - O requerente estará sujeito à autuação caso os prazos estipulados, e estas condições não sejam respeitadas. 

§ 4º - A municipalidade determinará os locais onde será possível a afixação de galhardetes  ou baners.

Artigo 165 - A instalação de quaisquer modalidades de propaganda ou publicidade não poderá ser afixada, pintada ou desenhada em muros, paredes, portas de aço, postes, árvores, tapumes, colunas, grades, calhas de rios, pontes, guarda corpos em elementos da natureza ou cortes rodoviários.

Artigo 166 - Nenhuma modalidade de propaganda ou publicidade poderá de alguma forma prejudicar total ou parcialmente a sinalização e o mobiliário urbano, o cenário urbano, o patrimônio histórico, artístico e paisagístico do município ou ofuscar a sinalização e trânsito de forma a confundir e desviar a atenção de motoristas e pedestres. 

Artigo 167 - Com exceção das sinalizações orientadoras e educadoras, não poderá ser fixada nenhuma das formas de propaganda e publicidade em área de preservação permanente ou de valor histórico.

Parágrafo Único – Poderá ser autorizado pelo Poder Público Municipal o uso de publicidade nesta área, desde que seja para promover, empresa ou entidade, governamental ou não, que esteja patrocinando programa, seja ele qual for, de incentivo a preservação ambiental e/ou cultural, desde que sua localização não conflita com o artigo anterior.

Artigo 168 - A qualquer tempo, poderá ser sumariamente retirada pelo Município quaisquer modalidades de propaganda e publicidade, que:

I. Contenha incorreção de linguagem;

II. Contenha texto integral em outro idioma, sem a devida tradução;

III. Contenha linguagem em código;

IV. Faça uso de palavras em língua estrangeira ainda não usuais;

V. Seja ofensiva a moral;

VI. Contenha imagens ou textos discriminatórios;

VII. Induza a violência, ao  uso de drogas, ao tabagismo  e outros ilícitos.

Artigo 169 – Todas as modalidades de publicidade ou propaganda e suas respectivas estruturas deverão ser mantidas, sempre com bom aspecto e perfeitas condições de segurança.

Artigo 170 - Esta lei não se aplica:

I. Às mensagens afixadas no interior dos estabelecimentos que incentivem a venda dos produtos ali comercializados;

II. A propaganda política de partidos regularmente inscritos no TRE, desde que a instalação não se localize em área pública.

III. As campanhas de alcance social, realizadas pelo Município.

Parágrafo Único – A propaganda política deverá respeitar as regras próprias que regulam ou venham a regular a matéria.

Artigo 171 - A instalação de qualquer das modalidades aqui tratadas que ficarem fora das áreas urbanas  mas dentro das Faixas de Domínio das rodovias estaduais, deverão atender as determinações da lei Estadual Número 2.713 de 24 de abril de 1997 ou sua eventual substituta.

Parágrafo Único – Neste caso não fica desobrigado o interessado do cumprimento das determinações de que consta esta lei, incluindo a necessidade de protocolar processo, informando o local a ser  autorizado, anexando os documentos que comprovem a anuência do DER.

Artigo 172 - Estão isentas das exigências e taxas os painéis exigidos por legislação própria afixadas nos locais das obras de construção civil, bem como as eventuais sinalizações de segurança, durante seu período de funcionamento.

Parágrafo Único – Deverá constar nas placas exigidas na construção civil, ou em placa própria, o número do processo que aprovou e liberou o inicio da sua execução pelos órgãos públicos competentes.

CAPÍTULO X 

SEÇÃO II -  DA PROPAGANDA OU PUBLICIDADE SONORA
Artigo 173 - As empresas que se propõe a prestar serviços de propaganda ou publicidade sonora, deverão ser cadastradas no Município.

Parágrafo Único – As empresas que oficialmente já estiverem cadastradas, serão recadastradas na condição de  cumprirem todas as determinações e dispositivos desta Lei.

Artigo 174 - Considera-se, para efeito desta Lei, propaganda ou publicidade móvel aquela que for transportada em veículos automotores ou não.

Artigo 175 - A autorização para a prestação deste serviço sempre se dará através de TERMO DE AUTORIZAÇÃO, e a título precário pelo prazo de 01 (um) ano, solicitado através de abertura de processo a ser protocolado sob o título “ AUTORIZAÇÃO PARA PUBLICIDADE SONORA”
Artigo 176 – Os serviços de que trata esta seção, só poderão ser prestados no horário compreendido entre as 9 horas e 19 horas, e aos domingos, estará restrito ao período compreendido entre 12 horas e 17 horas
Artigo 177 - Os níveis máximos de intensidade de som permitidos são os determinados pelas leis que tratam deste assunto.

Artigo 178 - Quando em atividade, os veículos que prestam serviços de propaganda sonora móvel não poderão causar transtorno, ou retenção no trânsito de veículos.

Artigo 179 - Todo veículo que preste serviço de propaganda sonora móvel, deverá desligar o aparelho de som quando estiver aguardando a abertura do semáforo ou estacionado, mesmo que temporariamente.

Artigo 180 - Todo veículo que não se enquadrar nas determinações desta Lei, poderá ser apreendido.

Artigo 181 - É proibido toda publicidade ou propaganda através de alto-falantes, amplificadores de voz ou quaisquer outros aparelhos sonoros a menos de 200m (duzentos metros):

I. Dos hospitais, postos de saúde, casas de saúde ou repouso ou similares;

II. Dos órgãos dos Poderes Federal, Estadual e Municipal;

III. Dos estabelecimentos de ensino, estudo, bibliotecas, igrejas e teatros, no horário de funcionamento das atividades.

IV. Delegacia, Fórum, Câmara dos Vereadores, templos religiosos

V. Locais onde se exija silencio absoluto para tratamento de saúde ou  estejam sendo realizadas reuniões publicas.

Artigo 182 – Todo veículo automotor que preste propaganda sonora móvel deverá:

      I . Estar em dia com os deveres fiscais;

      II. Portar todos os documentos;
      III.Ter inscrito nas duas portas dianteiras, o nome da empresa   contratante, com endereço e telefone;

       IV.  Estar cadastrado na Autarquia Municipal de Trânsito- AUTRAN.
Parágrafo Único – O veículo automotor só poderá prestar o serviço, após aprovado por vistoria obrigatória efetuada pela Autarquia Municipal de Trânsito - AUTRAN, a ser renovada anualmente e deverá portar também o selo da vistoria em local visível. .
Artigo 183 - O Poder Executivo Municipal, mediante Decreto, poderá proibir a veiculação de publicidade ou propaganda sonora em determinadas áreas do Município, ou alterar ou reduzir o horário previsto para atividade, quando assim achar conveniente.

Parágrafo Único – Este Artigo não se aplica à propaganda política dentro do período oficial determinado pelo Tribunal Regional Eleitoral, TRE.

Artigo 184 - A qualquer tempo poderá ser sumariamente apreendido o veículo e a licença de concessão ser cassada, quando a mensagem:

I. For ofensiva a moral;

II. Contenha mensagens agressivas ou difamatórias contra pessoas e instituições;
III. Induza a violência, ao uso de drogas ou outros  ilícitos;
IV. Induza a qualquer tipo de discriminação;

V. Induza ao consumo do tabaco ou álcool.

Artigo 185 - Os veículos fornecedores de gás domésticos ou de outros produtos, desde que devidamente registrados no Município, incluem-se nas determinações desta lei.

Artigo 186 - É proibido qualquer tipo de propaganda sonora em pontos fixos em logradouros ou em estabelecimentos se não formalmente autorizado

Artigo 187 - Será aceita, se devidamente autorizado, a manifestação de bandas durante as campanhas de promoção e aniversário em estabelecimentos comerciais.

§ 1º - O horário das apresentações será estipulado pelo Município;

§ 2º - Os artistas não poderão estar postados no logradouro público.

CAPÍTULO X

SEÇÃO III - DA PANFLETAGEM
Artigo 188 - A distribuição de panfletos, dependerá de  abertura de processo de “LICENÇA PARA USO DE ESPAÇO PÚBLICO PARA PUBLICIDADE-MODALIDADE PANFLETÀGEM”, a ser analisado pelo Departamento de Posturas que poderá deferi-lo, integral, parcialmente ou indeferi-lo.

Artigo 189 - O Município definirá os pontos onde serão permitidas a distribuição de panfletos, horários e condições.

Parágrafo Único – É proibido a colocação de folhetos, panfletos em veículos estacionados nos logradouros públicos.
Artigo 190 - Deverá constar do processo que solicitará a licença, além da documentação que qualifica o requerente:

I. Ponto ou pontos onde se pretende panfletar, em comum acordo com a lista fornecida pelo Município;

II. Datas da panfletagem;

III.  Modelo do exemplar ou dos exemplares que serão distribuídos, em arte final;

IV. Documentos de licença da atividade.

Artigo 191 - A distribuição deverá ser feita por pessoal devidamente identificado, através de vestimenta  ou no crachá que fará referência ao assunto.

Parágrafo único – A pessoa que estiver autorizada a fazer a panfletagem, mesmo em local permitido, deverá sempre estar munida do documento de autorização prévia do Departamento de Posturas. 

Artigo 192 - Após o término da panfletagem, o licenciado será responsável pelo recolhimento de todo material que eventualmente encontrar-se no chão em um raio de 200m (duzentos metros) do ponto autorizado.

Artigo 193 - No corpo do panfleto, deverá ser informado em letras em destaque que o mesmo não deverá ser jogado no chão.

Artigo 194 - O não cumprimento das determinações da presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa.

Parágrafo Único – O requerente será considerado inabilitado se já tiver passivo registrado.

CAPÍTULO XI - DAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM TRÂNSITO NAS VIAS PÚBLICAS

Artigo 195 - Todo equipamento que estiver prestando serviço na área do município, destinado a serviços de terraplenagem, preparo para pavimentação ou outros, serão obrigatoriamente licenciados na Secretaria Municipal de Fazenda  e deverá: 

I. Estar cadastrado na AUTRAN;

II. Possuir placas identificadoras, codificadas e fornecidas pelo DETRAN/NF, a nível estadual e da AUTRAN, a nível municipal;

III. Possuir adesivos fosforescentes aplicados de forma que denuncie suas dimensões no período noturno.

IV. Possuir identificação da empresa ou de seu operador autônomo;

V. Só trafegar  em perfeitas condições de limpeza;

VI. Só trafegar em logradouros públicos as máquinas pesadas equipadas com pneus.

VII. Só trafegar acompanhado com a documentação que autoriza a execução do serviço a ser prestado, além dos documentos próprios da máquina;

VIII. Possuir, em perfeitas condições, lanternas e faróis para deslocamentos noturnos.

IX. Os tratores de esteira só poderão trafegar pelo Município em cima de caminhões;

Artigo 196 - A AUTRAN  poderá a qualquer tempo:

I. Estabelecer horários para o deslocamento;

II. Abordar os veículos para verificação de documentação, condições e destino;

III. Determinar o trajeto até o destino;

IV. Notificar, autuar ou apreender a máquina;

V. Determinar a necessidade de acompanhamento de batedores durante o deslocamento;

Artigo 197 - Estão incluídos nestas obrigações, os veículos do Município, Estado ou Federação, bem como todos aqueles que vierem a prestar serviços em Nova Friburgo.

Artigo 198 - Em situação de emergência:

I. As obrigações acima descritas poderão ser revogadas total ou parcialmente;

II. O Município, consultando o cadastro da AUTRAN, poderá convocar a máquina e seu operador que estiverem mais próximos de onde os serviços de emergência serão prestados.

Artigo 199 - O operador de máquinas e equipamentos deverá estar oficialmente capacitado para operá-la.

TÍTULO III – DA LIMPEZA, HIGIENE E SAÚDE

CAPÍTULO I - DAS PROPRIEDADES E HABITAÇÕES UNIFAMILIARES E MULTIFAMILIARES

Artigo 200 - Os proprietários, possuidores ou ocupantes de lotes, a qualquer título, edificados ou não, são obrigados a conservar em perfeito estado de limpeza e asseio suas áreas de modo a não comprometer a saúde pública, mantendo-as livre de lixo, entulhos, restos de capina, poda de árvores, etc.

Artigo 201 - O Município, através dos seus diversos setores de fiscalização, poderá considerar insalubre toda construção ou habitação que não reúna condições de higiene indispensáveis, inclusive ordenar interdição ou demolição.

Artigo 202 - Não é permitido conservar água estagnada nos quintais, pátios, jardins, em vasilhames sem tampas, lajes ou calhas.

Parágrafo Único – As providências quanto ao escoamento das águas estagnadas, compete ao proprietário do terreno ou imóvel, ou ao responsável pela administração do prédio.

Artigo 203 - São obrigatórias à limpeza e desinfecção bacteriológica anual de quaisquer reservatórios de água destinada ao consumo humano ou ao preparo de alimentos para consumo.

Artigo 204 - Não será permitido o consumo ou a conexão de redes de abastecimento alternativas de água com instalações domiciliares ligadas à rede pública.

Artigo 205 – Serão considerados atos lesivos a higiene pública:

1) Descarregar ou vazar águas servidas provenientes de limpeza de qualquer natureza em rios, córregos, valas, lagos, em passeios, vias, logradouros públicos.

2) Depositar, lançar ou atirar em rios, córregos, valas ou a margem destes, resíduos de qualquer natureza.

3) A obstrução proposital de bocas de lobos, bueiros ou caixas destinadas a escoamentos de águas pluviais.

Artigo 206 - Os responsáveis pelo local em que forem encontrados focos ou viveiros de insetos e animais nocivos, além das penalidades previstas nesta Lei, ficarão obrigados à execução das medidas determinadas a sua extinção.

Artigo 207 - Os proprietários de áreas cortadas ou limitadas por rios, córregos ou cursos d’água, perenes ou não, são responsáveis pela limpeza, manutenção e desobstrução dos mesmos.
Artigo 208 - Nas áreas do Município onde não houver tratamento de esgoto, as propriedades obrigatoriamente, deverão possuir o sistema de fossa séptica e filtro anaeróbico, dimensionados para o número de usuários previstos.

§ 1º - As fossas sépticas e filtros anaeróbicos deverão ser construídos e mantidos obedecendo às prescrições da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

§ 2º - O sistema fossa e filtro, em hipótese nenhuma, poderá poluir o solo e a água subterrânea, exalar mal cheiro e nem ser foco de proliferação de insetos.

§ 3º - A constatação de quaisquer de um desses fatores pela fiscalização de obras, vigilância ambiental ou vigilância sanitária, sujeitará o responsável a rever a instalação, independentemente do cumprimento das penas a que estiver enquadrado.

Artigo 209 - O sistema fossa/filtro deverá sofrer limpeza pelo menos uma vez a cada 12 meses.

Parágrafo Único – A limpeza deverá ser feita de modo a não causar poluição ambiental.

Artigo 210 - As empresas particulares, que trabalharem no ramo de limpeza de fossas, deverão ter autorização especial das atividades nos âmbitos municipal e estadual.

Artigo 211 - Em propriedades rurais ou em logradouros desprovidos de rede coletora de esgotos, os efluentes advindos do sistema fossa/filtro deverão ser encaminhados:

I. Para sumidouros, dimensionados para atender a demanda;

II. Para rede de águas pluviais.

Artigo 212 - Nenhum sistema de tratamento de esgotos ou de lançamento de efluentes poderá estar a montante de poços, nascentes, olhos d’água ou de captação de água para o consumo, seja ele qual for.

CAPÍTULO II - DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E OUTROS
Artigo 213 - Compete ao Município e ao Estado dentro de suas competências, através de severa fiscalização assegurar a higiene dos estabelecimentos comerciais, industriais, educacionais, asilos, creches, templos religiosos, clubes, associações, laboratório de análises, serviços de saúde, farmácias, drogarias, salão de estética , beleza e tatuagens, cemitérios, necrotérios, crematórios, rodoviárias e outros que, a juízo da autoridade competente, requeiram tal providência.

Artigo 214 - Para ser concedida licença de funcionamento pela Prefeitura, os prédios e as instalações de todo e qualquer estabelecimento ou atividades públicas, deverão ser previamente vistoriadas pelos órgãos de vigilância sanitária.

Parágrafo Único – O Alvará de funcionamento só será concedido com o parecer favorável da fiscalização a respeito das condições de higiene e segurança.

Artigo 215 - Os estabelecimentos acima descritos deverão realizar a desinsetização e desratização sempre que se fizer necessário ou obrigatoriamente a cada 12 meses.

Parágrafo Único -  Os estabelecimentos, após cada desinsetização ou desratização deverá afixar em local visível ao público, o comprovante da empresa prestadora do serviço licenciada pela FEEMA onde conste a data e espaço preservado para o visto das autoridades sanitárias fiscalizadoras.

Artigo 216 - Aplica-se ao disposto neste Capítulo, naquilo que for pertinente ao comércio tratado nos capítulos III, IV, V, VI e VII do Titulo II.

Artigo 217 - Nos salões de barbeiros ou em estabelecimentos que ofereçam serviços, não cirúrgicos, de estética, embelezamento e tatuagens, é obrigatório o uso de utensílios de proteção e higiene individuais adequadas a cada uma das atividades, bem como a esterilização de instrumento de uso comum ou uso de instrumentos descartáveis.

Artigo 218 - Os vestiários e os sanitários serão mantidos obrigatoriamente, em rigoroso estado de higiene, devendo periodicamente sofrer vistoria da autoridade municipal competente.

Artigo 219 - O Alvará de funcionamento de instalações destinadas a exposição de animais domésticos vivos, estará condicionada a emissão de laudo veterinário favorável de profissional lotado na Secretaria de Saúde, além das demais determinações previstas  nesta e em outras Leis que cuidem do mesmo assunto.

Artigo 220 - As fábricas de produtos alimentícios, padarias, confeitarias e os estabelecimentos congêneres deverão atender a legislação vigente da Vigilância Sanitária em todos os aspectos.

Artigo 221 - Os hospitais, clínicas, casas de saúde, laboratórios de análises clínicas, além das disposições gerais deste capítulo que lhes forem aplicáveis, deverão respeitar todas as demais Leis, Normas, Decretos que tratem da higiene e segurança sanitárias.

Artigo 222 - Os produtos agrotóxicos ou venenos serão comercializados segundo as determinações de leis ou outros atos normativos que tratem especificamente desta atividade.

Artigo 223 - É proibido o uso de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco, em recinto coletivo, privado ou público, salvo em área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente, de acordo com Lei Federal nº 9.294 de 15 de julho de 1996, ou que a ela suceder.

Parágrafo Único – Incluem-se nas disposições deste Artigo as repartições públicas, os hospitais,  postos de saúde, as salas de aula, as bibliotecas, os recintos de trabalho coletivo e as salas de teatro e cinema.

CAPÍTULO III - DA ALIMENTAÇÃO PÚBLICA

Artigo 224 - Compete ao Município exercer em colaboração com as  autoridades sanitárias do Estado e União, severa fiscalização sobre a produção, comércio e manuseio de gêneros alimentícios em geral.

Parágrafo Único – Para efeito desta Lei, consideram-se gêneros alimentícios todas as substâncias, destinadas a serem ingeridas, executando-se os medicamentos.

Artigo 225 - Estão sujeitas à fiscalização da vigilância sanitária e ambiental periodicamente ou sempre que se achar necessário ou conveniente:

I. Os bares, lanchonetes, restaurantes, cantinas, as casas de divertimentos e clubes com oferecimento de produtos alimentícios, quermesses, etc.

II. As indústrias de alimentos, as padarias e confeitarias e estabelecimentos congêneres.

III. As feiras livres, o comércio em logradouros públicos, as barracas em festejos populares.

IV. Mercados, supermercados, quitandas, mercearias, e congêneres.

Artigo 226 - Os estabelecimentos a que se refere o Artigo anterior devem zelar para que seus funcionários obedeçam às regras de higiene e limpeza pessoal, obrigando-os também a usar vestimentas e acessórios compatíveis com a atividade, durante toda a jornada de trabalho.

Artigo 227 - Fica proibido o comércio atacadista e varejista de produtos lácteos, embutidos e carnes, sem a devida inspeção sanitária pelas autoridades competentes.

Artigo 228 - Fica proibido o comércio e a manipulação de carne assada ou churrasco em vias e logradouros públicos.

Artigo 229 - Toda a água destinada à manipulação ou ao preparo de gêneros alimentícios, que não provenha do abastecimento público oficial, deve ser comprovadamente tratada.

Artigo 230 - O gelo destinado ao uso alimentar deverá ser elaborado com água potável isenta de qualquer contaminação.

Artigo 231 - Aplica-se ao disposto neste capítulo, aquilo que for pertinente às atividades comerciais tratados nos capítulos III, IV, V e VIII.

Artigo 232 -  Os reservatórios d’água dos estabelecimentos citados deverão receber limpeza a cada seis meses.

CAPÍTULO IV - DAS PISCINAS PÚBLICAS
Artigo 233 - As piscinas de clubes desportivos, recreativos, de estabelecimentos educacionais, condomínios ou disponíveis ao público deverão atender as prescrições da legislação sanitária vigente.

§ 1º - Nenhuma piscina poderá ser usada quando suas águas forem julgadas poluídas pela autoridade competente.

§ 2º - Em todas as piscinas públicas é obrigatório o registro diário das operações de tratamento e controle das águas.

§ 3º - As piscinas que perderem continuamente água de boa qualidade e cuja renovação total se realize em tempo inferior a 12 horas, serão dispensadas das exigências de que trata este Artigo.

Artigo 234 - Todas as piscinas públicas deverão ser cercadas e possuir um único acesso onde haverá um tanque lava-pés e um chuveiro acionado quando da passagem do banhista.
CAPÍTULO V – DO TRATO COM ANIMAIS

SEÇÃO I - DOS ANIMAIS EM ESPAÇO PÚBLICO
Artigo 235 - Constituem objetivos básicos:

I. A redução da população de cães e gatos soltos ou abandonados na via pública.

II. A retirada imediata de animais de grande e médio porte como, caprinos, eqüinos e bovinos abandonados ou soltos em logradouros públicos, estradas, margens de rios, jardins, etc.

III. A apreensão de animais de grande e médio porte, amarrados por seus proprietários a margem de rios, estradas ou terrenos baldios, etc.

IV. Preservação da saúde da população humana, protegendo-a contra enfermidades provocadas pelo convívio público com animais freqüentadores do espaço urbano.

V. Preservar o bem estar, a qualidade e a segurança da população, evitando-lhes constrangimentos e acidentes causados por animais freqüentadores das vias públicas.

VI. Prevenir, reduzir e eliminar as causas de sofrimentos dos animais.

  VII. A promoção e o fomento de campanhas de esterilização  e de campanhas educativas e de posse responsável.

Artigo 236 - A redução da população de cães e gatos deverá ser realizada paulatinamente com a esterilização sistemática dos animais abandonados ou freqüentadores de ruas.

Artigo 237 - As ações se darão com a captura dos animais através de órgão da Prefeitura ou por entidade conveniada, para cirurgia de esterilização.

Artigo 238 - Após a captura e a cirurgia de esterilização, os animais serão classificados em:

I. Animais, saudáveis e dóceis de forma que sua permanência na rua, não cause transtornos a população;

II. Animais agressivos e violentos que poderão causar transtornos, insegurança e perigo a população;

III. Animais com zoonoses ou patologias ou ainda animais idosos sem condições de retorno às ruas.

IV. Animais jovens ou filhotes sem condições de continuar nas ruas.

Parágrafo Único – A classificação será de responsabilidade de médico veterinário do órgão da Prefeitura ou entidade conveniada.

Artigo 239 - Aos animais classificados no item I do Artigo anterior, após a castração, vermifugação, vacinação, fixação e colocação de coleira identificadora ou outro dispositivo, poderá retornar para o mesmo local de onde foi capturado.

Artigo 240 - Os animais classificados no item II serão albergados no órgão da Prefeitura destinado a este fim ou recolhidos pela entidade conveniada e lá mantidos até o óbito ou a adoção.

Artigo 241 - Os animais classificados no item III serão sacrificados ou enviados a entidades que se proponha a assisti-los.

§ 1° - A decisão por sacrifício será de incumbência e exclusiva responsabilidade de profissional médico veterinário e será executada com anestesia geral e profunda, de maneira que não cause nenhuma angústia ou dor ao animal, conforme recomendação da Organização Mundial da Saúde.

§ 2º - Será permitido o acompanhamento do procedimento por entidades de defesa animal.

Artigo 242 - Os animais classificados no item IV serão albergados e motivo das campanhas sistemáticas de adoção ou comercialização.

Artigo 243 - É proibida a entrada ou permanência de animais em qualquer estabelecimento, públicos ou privados de uso coletivo, tais como cinemas, teatros, clubes esportivos, recreativos, shoppings estabelecimentos comerciais, de saúde, escolas, piscinas e feiras.

Parágrafo Único – Excetuam-se da proibição deste Artigo, os estabelecimentos públicos ou privados de uso coletivo que possuírem autorização do órgão sanitário e os cães utilizados por pessoas portadoras de deficiência visual como auxílio para locomoção.

Artigo 244 - As instalações que vierem a servir para todas as ações acima descritas serão rotineiramente fiscalizadas pelas vigilâncias sanitárias e ambientais do Município, pelos órgãos ambientais e sanitários nos outros âmbitos.

Parágrafo Único – A instituição pública ou credenciada deverá estar equipada minimamente com:

I.  Local próprio ou alugado adequado à albergagem de animais que precisarem ser retirados das vias públicas;

II. Apresentar contrato de assistência de médico veterinário;

III. Possuir veículo próprio ou alugado, adaptado para transportar os animais capturados;

IV. Pessoal treinado a executar as capturas, devidamente pré-imunizados;

V. Equipamentos adequados para capturas;

VI. Clínica adequada para promover o atendimento médico – veterinário aos animais (esterilizações e outros procedimentos) devidamente licenciados no CRMV-RJ;

VII. Número telefônico disponível equipado com dispositivo de identificação de chamada, para que os contribuintes e o poder público possam solicitar os serviços.

VIII. Apresentar plano de trabalho para a realização de todos os serviços que se propõem prestar, com no mínimo as seguintes informações:

a) Identificação do objeto 

b) Metas a serem atingidas;

c) Etapas ou fases de execução;

d) Plano de aplicação dos recursos financeiros;

e) Cronograma de desembolso.

IX. Franquear a qualquer hora a entrada de agentes sanitários e fiscais devidamente identificados para a realização de vistorias nas instalações.

Artigo 245 - Das obrigações do prestador:

I. Atender a toda solicitação vinda do Departamento de Posturas e Comportamento Urbano, da Vigilância Sanitária e da Vigilância Ambiental em Saúde.

II. Ser responsável pela retirada, independente de solicitação de todo e quaisquer animais de pequeno porte, acidentados, ferozes, que apresentem zoonoses, ou em condições insuficientes para permanecerem nos logradouros públicos, inclusive com mau aspecto físico.

III. Manter sempre atualizado o arquivo de fichas clínicas de todos os animais que receberam ou estejam recebendo o serviço contratado, onde deverão constar os seguintes dados obrigatórios:

· Número da ficha

· Data da captura ou admissão

· Local onde foi efetuada a captura

· Raça do animal

· Sexo

· Idade presumida

· Estado de saúde

· Objetivo da captura

· Tratamento recebido

· Destino – albergagem  definitiva/temporária

· Data de saída

· Motivo da saída

· Data do óbito

· Motivo do óbito

IV. Identificar através de plaquetas com o número do registro, presa à coleira, todo o animal recebido, permaneça ele albergado ou não.

V. Manter o canil de albergagem em condições de higiene e sanidade atendendo a todas as determinações da Vigilância Sanitária, da Vigilância de Epidemiologia e Vigilância Ambiental em Saúde.

VI. Prover aos animais albergados, alimentação regular e tratamento veterinário permanente.

VII. Promover vacinação e vermifugação em toda apreensão e/ou atendimento.

VIII. Execução de programa permanente de controle reprodutivo de cães e gatos de ruas ou de proprietários comprovadamente carentes, as suas custas ou através de parcerias com universidades estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção animal, com a iniciativa privada, entidades nacionais ou internacionais.

IX. Promover, permanentemente, programa de educação e conscientização da população a respeito da propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto contar com parcerias de entidades de ensino, em comum acordo com a Secretaria de Educação.

X. Promover, permanentemente, campanhas de adoção de animais que estejam albergados, podendo para tanto contar com parcerias de entidades de proteção animal, universidades, empresas públicas e ou privadas, nacionais e internacionais.

XI. Manter sempre livre de animais as ruas do centro da cidade, em especial:

· Praça Getúlio Vargas;

· Praça Dermeval Barbosa Moreira

· Praça do Suspiro;

· Avenida Alberto Braune.

XII.  Apresentar mensalmente o relatório das atividades em quantidade, atendimentos, internações, castrações, vermifugações, palestras e levantamento executados e outros pertinentes ao convênio, devidamente assinados pelo conveniado e atestado pelo médico veterinário.

XIII. Possuir condições para garantir que os animais capturados, de médio e grande porte, não sejam liberados sem a devida autorização do órgão competente da Prefeitura, mediante apresentação de Guia de Pagamento e a comprovação de propriedade do animal.

Artigo 246 – Todo animal de tração do Município, deverá ter identificação obtida através de qualquer método que assegure a sua permanência e ser registrado no órgão municipal competente.

§ 1º - Por ocasião do registro, a autoridade fará o encaminhamento para exames, que determinará as condições de saúde do animal, sua conveniência de continuar na função ou trafegar pelas vias públicas.

§ 2º -  Todo proprietário deverá  submete-se ao que for determinado pelas autoridades de saúde do Município para a manutenção dos animais em boas condições e facilitar as eventuais ou periódicas vistorias de funcionários, devidamente credenciados, as suas instalações.

§ 3º - O registro junto ao Município não dará ao proprietário, o direito de soltar ou amarrar os animais em vias, logradouros ou qualquer outro espaço público.

§ 4º - O Poder Público Municipal, através de decreto, estabelecerá a forma de cadastramento dos animais.

Artigo 247 - O Município, através de órgão da Prefeitura ou entidade conveniada, fará a captura dos animais de grande porte que forem encontrados nas vias, logradouros e qualquer espaço público.

Parágrafo Único - As instalações destinadas para este fim e os procedimentos de registro e acompanhamento dos animais, seguirão as mesmas determinações dos artigos 244 e 245. 
Artigo 248- A devolução do animal ao seu proprietário, se fará mediante comprovação de posse e de pagamento, que no mínimo,  cobrirá as custas de sua permanência em propriedade pública ou de domínio da entidade conveniada , se for ocaso.

Artigo 249 – O uso de animais de tração em charretes será regulamentado pelo Poder Público.

Artigo 250 - A clínica veterinária que comprovadamente fizer o descarte das carcaças de animais ou equipamentos cirúrgicos em terrenos baldios ou em áreas públicas, será multada, obrigada a recolher o material e responderá a processo.

Parágrafo Único – Na reincidência a empresa terá seu alvará cancelado e será obrigada a encerrar suas atividades.

Artigo 251 - É proibido o passeio de cães nas vias e logradouros públicos, exceto com o uso adequado de coleira e guia, conduzido por pessoa com idade e força suficientes para controlar os movimentos do animal.

Parágrafo Único - Quando se tratar de cão treinado para ataque ou de temperamento violento, somente poderá transitar em vias e logradouros públicos usando focinheira e quando seu condutor possuir idade e força adequada para conte-lo.

Artigo 252 - É proibido conduzir ou deixar os animais em jardins, gramados ou canteiros, danificando-os.

Parágrafo Único – O infrator neste caso poderá ser notificado e na reincidência, autuado.

Artigo 253 - O condutor do animal em logradouros públicos é o responsável pelo recolhimento dos dejetos.

§ 1º – O infrator neste caso poderá ser notificado e na reincidência, autuado.

§ 2º – É proibido depositar os dejetos em lixeiras, jardins ou bueiros.

CAPÍTULO V

 SEÇÃO II - DA COMERCIALIZAÇÃO E CRIAÇÃO

Artigo 254 - Ficam estabelecidas normas de higiene, comodidade e segurança para manutenção de animais destinados à comercialização em lojas e outros estabelecimentos comerciais.

§ 1º - Os animais que sejam mamíferos ou aves, não devem permanecer no mesmo recinto do estabelecimento comercial onde existam produtos agrotóxicos à venda.

§ 2º - A água servida aos animais deve permanecer com boa qualidade físico-química, devendo ser mudada duas vezes por dia.

§ 3º - Nos meses de inverno, durante a noite, as gaiolas onde permanecem os filhotes devem estar protegidas do frio ou providas de aparelhos de aquecimento.

§ 4º - As gaiolas não devem conter excesso de indivíduos, adequando-se o número à espécie.

§ 5º - O estabelecimento comercial deve fornecer atestado de sanidade física do animal vendido, devidamente assinado por médico veterinário.

§ 6º - O estabelecimento comercial deve contar com a supervisão técnica de médico veterinário para dar assistência aos animais quanto à alimentação e a doenças.

§ 7º - Somente os estabelecimentos que comercializem animais vivos podem expô-los em vitrines.

Artigo 255 - É proibido:

I. Criar abelhas nos locais de maior concentração urbana;

II. Criar pombos nos forros das casas residenciais;

III. Vender substâncias tóxicas sem controle e estando o pedido desacompanhado de receituário técnico;

IV. Rodeios, competições, rinhas de animais de pêlos e penas, bem como exibições que tragam angústia, medo, sofrimento ou dor e humilhações aos animais.

Artigo 256 - A criação de suínos e caprinos e aves domésticas no perímetro urbano, além da observância de outras disposições deste Código, obedecerão às normas técnicas de higiene e profilaxia.

Parágrafo único – A não observância das determinações deste Artigo, sujeitará o infrator as penalidades da lei.

Artigo 257 - As instalações para animais existentes na zona urbana do Município, além da observância de outras disposições desta Lei, deverão:

I. Manter condições de higiene e sanidade dos animais dentro das normas técnicas recomendáveis;

II. Resguardar o sossego, bem estar e a qualidade de vida da vizinhança;

III. Possuir muros ou cercas divisórias com altura compatível para a correta contenção dos animais, levando-se em conta a espécie e o porte, dentro do perímetro delimitado de forma a separá-los dos terrenos limítrofes;

IV. Possuir sarjetas de revestimento impermeável para águas da chuva;

V. Possuir depósito de estrumes e dejetos à prova de insetos e com capacidade para receber a produção de 24 (vinte e quatro) horas, a qual deve ser diariamente removida para a zona rural do município ou recolhido pelo caminhão de lixo especial.

VI. Possuir depósito de forragens ou rações, isolado da parte destinada a permanência dos animais e devidamente vedado a roedores;

VII. Manter completa separação entre compartimentos para empregados e a parte destinada aos animais;

VIII. Todos os animais de tração deverão possuir abrigo com proteção contra intempéries e raios solares, que deverá ter locais destinados ao bebedouro e ao comedouro do animal. Se o abrigo for exposto a ação de ventos frios, deverá conter proteção lateral mínima de 2m (dois metros) de altura.

Artigo 258 - Não será permitido em residência particular, a criação, e o alojamento de animais que por sua espécie, número ou manutenção causem transtorno, desconforto, risco a saúde e segurança da comunidade.

Parágrafo Único – As situações descritas neste Artigo, ficarão sujeitas as análises das fiscalizações.

SEÇÃO III - DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE ANIMAL
Artigo 259 - É de responsabilidade dos proprietários das residências que possuírem cães de guarda alertar os transeuntes através de placa indicativa, em lugar visível e de fácil leitura.

Parágrafo Único – Os locais referidos neste Artigo deverão possuir muros, grades de ferro e portões de segurança capazes de garantir a segurança aos pedestres que transitarem nas proximidades.

Artigo 260 - É proibido abandonar animais de pequeno, médio ou grande porte, em qualquer área pública ou privada, por qual motivo for. 

Artigo 261- Os animais de médio e grande porte, abandonados  em logradouro público serão recolhidos.

§ 1º– Para fins de retirada dos animais capturados, de médio e grande porte, será imputado ao proprietário, além da comprovação de propriedade, o pagamento de taxa, a título de penalidade, 

§ 2º- O  valor corresponderá ao custo da diária que será equivalente às despesas de manutenção do animal, mais as taxas de serviço.
§ 3º –  O animal recolhido sem identificação e não reclamado por seu dono, poderá ser vendido após o prazo máximo de 30 dias e o produto da venda revertido à Prefeitura para a cobertura das despesas de captura e permanência no local de albergagem.

Artigo 262 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção dos animais em perfeitas condições de alojamento, alimentação, saúde e bem estar, bem como as providências pertinentes à remoção de dejetos por eles deixados nas vias públicas.

Artigo 263 - Os proprietários de animais serão responsabilizados por desordens ou perturbações do sossego, eventualmente causados pelos mesmos.

Artigo 264 - A manutenção de animais em condomínios será regulada pelas respectivas Convenções, desde que não contrarie este Código.

Artigo 265 - Em caso de morte do animal, o proprietário é responsável pelo destino do cadáver. Havendo suspeita de doença contagiosa, deverá procurar orientação técnica e comunicar ao órgão sanitário responsável.

Artigo 266 - Será apreendido todo e qualquer animal:

I. Encontrado solto ou abandonado em prédio desabitado ou vagando pelos logradouros;

II. Submetido a maus tratos por seu proprietário ou proposto;

III. Mantido em condições inadequadas de vida ou alojamento;

IV. Cuja criação ou uso sejam vedados por Lei.

§ 1º - Todo animal com suspeitas de raiva ou outra zoonose deverá ser observados, acompanhado e assistido pelos órgãos de saúde.

§ 2º - A não observância das determinações deste Artigo sujeitará o infrator as penalidades da lei.

Artigo 267 - A fiscalização será exercida em conjunto ou separadamente pelo Departamento de Posturas, Secretaria de Serviços Públicos e Vigilância Sanitária.

CAPÍTULO VI - DA EMISSÃO DE SONS E RUÍDOS

Artigo 268 - É proibido perturbar o bem estar e o sossego público ou de vizinhança com ruídos, barulhos, sons excessivos e incômodos de qualquer natureza, e que ultrapassem os níveis de intensidade sonoros superiores aos fixados na legislação pertinente.

§ 1º - Os ruídos, barulhos ou sons excessivos neste Artigo são:

I. Os de motores de explosão desprovidos de silenciosos, ou com estes em mal estado de funcionamento;

II. Os de buzinas, clarins, tímpanos, campainhas ou quaisquer outros aparelhos;

III. A propaganda sonora realizada através de veículos com alto-falantes, megafones, bumbos, tambores e cornetas, entre outros, sem prévia autorização da Prefeitura;

IV. O uso de alto-falantes, amplificadores de som ou aparelhos similares, inclusive portáteis, usados por ambulantes, nas vias e passeios públicos, ou som proveniente de qualquer fonte sonora, mesmo instalada ou proveniente do interior de estabelecimento, desde que se façam ouvir fora do recinto;

V. Música excessivamente alta proveniente de lojas de discos e aparelhos musicais, academias de ginástica e dança, jogos eletrônicos e similares ou provenientes de veículos particulares com alto falantes instalados em porta malas ou carrocerias;

VI. Os apitos ou silvos de sirene de fábricas ou estabelecimentos outros, por mais de 30 (trinta) segundos, ou depois das 20h00 horas (vinte horas) até às 6h00 (seis horas);

VII. Os batuques e outros divertimentos congêneres, sem licença do Município.

§ 2º - Excetuam-se das proibições deste Artigo:

I. Os tímpanos, sinetas ou sirenes dos veículos de ambulâncias, corpo de bombeiros e polícia, quando em serviço;

II. As máquinas, equipamentos, motores e aparelhos utilizados em construções ou obras de qualquer natureza, licenciados pelo Município, desde que funcionem das 7h00 (sete horas) às 20h00 (vinte horas), e respeitem os índices sonoros máximos estabelecidos no presente código;

III. Os apitos das rondas e guardas policiais;

IV. As manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos típicos, carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, banda de música, desde que se realizem em horários e locais previamente autorizados pelo Município, ou nas circunstâncias consagradas pela tradição;

V. As vozes ou aparelhos usados em propaganda eleitoral, de acordo com a legislação própria;

VI. Os sinos de igrejas, templos ou capelas, desde que sirvam exclusivamente para indicar horas ou anunciar atos religiosos.

Artigo 269 - As casas comerciais, de prestação de serviços, as indústrias, os locais de diversão de acesso ao público, como bares, restaurantes, boates, clubes e similares, nos quais haja  emissão de ruídos, execução ou reprodução de música, além das demais atividades, com restrições de intensidade sonora, autorizadas pelo Município, citados nesta Seção, deverão adotar em suas instalações materiais, recursos e equipamentos de modo a conter a intensidade e pressões sonoras no seu interior, para não perturbar o sossego da vizinhança;

Artigo 270 - Os níveis máximos de intensidade de som ou ruído permitidos, serão os consagrados pela legislação estadual em vigor ou legislação municipal que vier a vigorar.
TÍTULO IV – DO TRATO DAS PROPRIEDADES
CAPÍTULO I - DO USO CORRETO DAS PROPRIEDADES URBANAS E RURAIS

Artigo 271 - Todo proprietário ou ocupantes de imóveis edificados ou não deverá manter placa identificadora do lote ou número registrado no cadastro da Prefeitura Municipal de Nova Friburgo, de forma legível e visível.

Artigo 272 - A poda alta ou corte raso de árvores que se situarem dentro de propriedades só poderão ser efetuadas após autorização, obtida através da abertura de processo específico de “LICENÇA PARA PODA OU CORTE DE ÁRVORE”.

Artigo 273 - Qualquer movimentação de terra que altere a topografia da propriedade seja ela urbana ou rural, só poderá ser efetuada após autorização, obtida através de abertura de processo específico de “LICENÇA PARA MOVIMENTAÇÃO DE TERRA” e sempre respeitar as propriedades vizinhas e o logradouro público, na forma a ser descrita no documento que  autorizará o serviço.

Artigo 274 - A irrigação, aração, dragagem ou qualquer tipo de movimentação de terra em propriedades rurais não poderão causar instabilidade ao terreno ou afetar as vias públicas, sendo elas, pavimentadas ou não. 

Artigo 275 – Proibido o uso do recurso das queimadas nas áreas rurais de Nova Friburgo.
Artigo 276 - Os proprietários de áreas em declive ou aclive em relação ao logradouro, deverão mantê-las com declividade estável, naturalmente ou através de outros recursos.

 § 1º - Os danos causados ao logradouro ou a terceiros com eventuais escorregamentos de material terroso ou de rochas, será de inteira responsabilidade do proprietário da área.

§ 2º - Quando identificado o risco potencial, o Município poderá exigir a execução de medidas no sentido de afastar o eventual escorregamento.

Artigo 277 - Os proprietários de áreas cortadas por rios, córregos, bem como nascentes ou olhos d’água, serão responsáveis pela limpeza e manutenção de suas margens ou entorno, não sendo permitido a ocupação e o desmatamento nestes locais, de acordo com as Leis ambientais vigentes.

§ 1º - É proibido mudar o curso natural dos corpos hídricos, canalizando-os sem a prévia autorização do órgão competente.

§ 2º - O Município, a qualquer tempo, poderá exigir do proprietário, o reflorestamento ou o reparo destas áreas.

Artigo 278 - É proibido aterrar ou extrair material de corpo hídrico, sem a autorização do Município e dos órgãos competentes, concomitantemente.

Artigo 279 - O lixo das habitações será recolhido em vasilhas apropriadas metálicas ou de plásticos providas de tampa, e deverão ser mantidas em boas condições de utilização.

§ 1º - O lixo deverá ser colocado à porta das propriedades nos horários pré-determinados pelo órgão responsável pela coleta regular.

§ 2º - Onde não houver coleta regular porta a porta, o lixo em sacos plásticos apropriados, deverá ser colocado na caçamba ou lixeira disposta pelo órgão responsável, que se encontrar instalada na localidade.

Artigo 280 - Os restos de material de construção, entulhos provenientes de obras e demolições, as folhas e galhos dos jardins resultantes de corte ou podas , os rejeitos de confecções, os restos de forragem de cocheiras e estábulos,  não deverão ser lançados na via pública ou em áreas de terceiros e serão removidos às expensas dos respectivos proprietários ou inquilinos através de contratação dos serviços especializados.

Parágrafo Único – O material de que trata este Artigo somente poderá ser recolhido pelo órgão de limpeza pública ou responsável pela coleta de lixo domiciliar, mediante prévia solicitação do interessado que deverá pagar o recolhimento de acordo com as tarifas estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal.
CAPÍTULO II - NA EXECUÇÃO DOS MUROS, CERCAS EM GERAL E NA CONSERVAÇÃO DOS PASSEIOS PÚBLICOS.

Artigo 281 - Os terrenos edificados ou não, com testada para vias e logradouros públicos serão obrigatoriamente fechados nos respectivos alinhamentos, de acordo com as disposições desta Lei e demais legislações específicas, as expensas de seus respectivos proprietários ou ocupantes.

§ 1º - O fechamento frontal em terrenos não edificados, terá, no mínimo, 1,60m (um metro e sessenta centímetros) de altura.

§ 2º - Quando o lote possuir mais de uma testada, a obrigação aqui estabelecida, se estenderá a todas elas.

§ 3º - Os estabelecimentos  destinados a depósito de veículos apreendidos, compra e venda de ferro velho, papéis, plásticos, garrafas, sucatas ou outros materiais a serem reciclados deverão ser cercados com muros de alvenaria ou concreto com altura não inferior a 2,00m (dois metros) do nível do passeio e todo material nele depositado, deve estar arrumado de forma estável e não ser veículo de proliferação de vetores e roedores.

Artigo 282 - Os terrenos referidos no Artigo anterior poderão ser fechados com muros de alvenaria acabada ou cercas vivas sem espinhos na altura estabelecida.

§ 1º - O fechamento a que se refere o Artigo deverá ser  executado de forma a impedir a condução de águas, detritos ou quaisquer tipos de material para o logradouro público.

§ 2º - O fechamento de apoio das cercas vivas deverá ser, obrigatoriamente, com moirões de concreto e com fiadas de arame liso.

§ 3º - Os terrenos edificados, devidamente ajardinados ou que tenham recebido acabamento em sua área frontal, poderão ser dispensados da construção de muros no alinhamento.

Artigo 283 - Os terrenos situados em áreas de zona rural, poderão ser fechados por meio de cerca, com moirões de madeira, cerca de arame, tela ou cerca viva, respeitando o alinhamento da via pública, sendo vetado seu estreitamento.

§ 1º - No fechamento dos terrenos não será permitido o emprego de plantas venenosas e tóxicas ou que contenham espinhos.

§ 2º - Quando as cercas não forem convenientemente conservadas, o Município poderá exigir a sua recuperação.

 Artigo 284 - Os proprietários ou ocupantes de imóveis, edificados ou não, situados em vias ou logradouros públicos dotados de guia (meio fio), são obrigados a pavimentar e manter sempre em bom estado, o passeio público no trecho defronte a sua propriedade.

§ 1º - A pavimentação obrigatoriamente deverá ter acabamento antiderrapante e oferecer segurança aos transeuntes.

§ 2º - Deverá respeitar o padrão estabelecido no logradouro, quando este já existir ou for determinado por razão técnica ou estética pelo Município. 

§ 5º - Será permitido o uso de gramado, desde que com caminho rígido para pedestres, em largura adequada, se o logradouro, ao entendimento do Município, comportar.

 Artigo 285 - As guias (meios-fios) deverão ser entendidas, como referência para o nivelamento do passeio e o estabelecimento das soleiras das edificações.

§ 1º - Não serão aceitos degraus, sobressaltos ou desnivelamentos nos passeios que visem atender as conveniências de edificações.

Artigo 286 - Qualquer solução diferente do aqui estabelecido deverá ser submetido a aprovação da Secretaria do Meio Ambiente em processo específico “LICENÇA PARA PAVIMENTAÇÃO DIFERENCIADA DE PASSEIO PÚBLICO”.

Artigo 287 - O rebaixamento da guia ou meio fio para entrada de garagem só poderá ser executado com autorização do Município.

Parágrafo Único - A autorização para este serviço deverá ser solicitada através de abertura de processo específico de “LICENÇA PARA REBAIXAMENTO DE MEIO-FIO – ENTRADA DE GARAGEM ‘.

Artigo 288 - Ficará a cargo do Município a reconstrução ou consertos de muros ou passeios afetados por alteração do nivelamento e das guias ou por estragos ocasionados pela arborização das vias e logradouros públicos.

Artigo 289 - Os serviços de pavimentação ou reparo de passeios públicos, deverá considerar a segurança de transeuntes e ser executado, no mínimo em duas etapas garantindo o fluxo ininterrupto.

Artigo 290 - A restauração de muros, passeios e revestimentos para a execução de novas instalações de coletores de esgotos sanitários ou ramais de água potável, solicitados pelo proprietário, correrá por conta do mesmo, quando esses serviços forem feitos para beneficiá-lo diretamente, caso contrário caberá a concessionária que realizar os serviços, ou reparo.

Artigo 291 - As canalizações para escoamento de águas pluviais superficiais, vindas das propriedades, passarão obrigatoriamente sob os passeios até alcançarem a sarjeta.

Artigo 292 - As marquises e/ou balanços das edificações projetadas, deverão possuir tubulação própria para a captação de águas pluviais, não sendo permitido o lançamento direto através de tubos.

Artigo 293 - Os aparelhos condicionadores de ar que estiverem sobre os passeios públicos possuirão dispositivos de coleta do gotejamento para o interior do imóvel.

Artigo 294 - Os proprietários de lotes edificados ou não, são obrigados a conservar em perfeito estado de limpeza, os passeios de suas propriedades, mantendo-os livres de lixo, entulho, restos de capina e poda de árvores.

Artigo 295 - O passeio deverá estar sempre desimpedido em toda a sua largura para o livre trânsito de pedestres.

Artigo 296 - A construção ou reconstrução de muros e/ou passeios, será iniciada, impreterivelmente, dentro do prazo máximo de trinta dias, a contar da data da notificação ao proprietário, inquilino ou posseiro, com data de término a ser estabelecido pelo Município conforme o caso.

Artigo 297 - Não sendo as obras ou serviços executados nos prazos constantes deste capítulo, sua execução ficará a critério da municipalidade, cobrando-se do proprietário o custo do serviço feito, acrescido de 100% (cem por cento), como adicional, relativo à administração.

Artigo 298 - A colocação de tapumes em passeios públicos, em decorrência de obras públicas ou particulares, poderá ocupar no máximo 30% (trinta por cento) da sua largura, desde que sem prejuízo dos transeuntes ou do equipamento urbano pré-existente.

§ 1º - Quando não for possível o cumprimento desta regra, por razões a serem demonstradas, o interessado solicitará a Prefeitura, orientação de como proceder.

§ 2º - Os tapumes deverão ser mantidos sempre em perfeitas condições estruturais, com bom aspecto, livres de pichações, cartazes, etc.

Artigo 299 - Mesmo durante o período de execução das obras, o passeio público deverá ser mantido nas condições estabelecidas nesta Lei.

Artigo 300 - A entrada de veículos que atenderá a obra deverá estar sinalizada e não será permitido o uso do passeio público para depósito de materiais.

Artigo 301 - A construção de jardineiras será autorizada de acordo com a conveniência e oportunidade da municipalidade e só será permitida em passeios com largura igual ou maior do que 2,00m (dois metros), não podendo ocupar mais que 30% de sua largura.

Artigo 302 - A instalação de protetores de calçadas (pirulitos) dependerá de prévia autorização do Poder Público Municipal, que observará a sua conveniência, tendo em vista o bem público, especialmente ao conforto e segurança dos portadores de deficiência.

Parágrafo Único – A qualquer tempo poderá o Poder Público Municipal revogar a autorização para protetores de passeio, sendo de responsabilidade do proprietário ou inquilino fronteiriço a retirada dos mesmos, deixando o piso em perfeito estado.

Artigo 303 – O Poder Público Municipal poderá exigir quando da pavimentação das calçadas o uso de sinalização tátil para auxilio aos deficientes visuais.
CAPÍTULO III - DA CONSERVAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS EDIFÍCIOS E ESTRUTURAS

Artigo 304 - Os edifícios e suas dependências deverão ser convenientemente conservados pelos respectivos proprietários ou inquilinos, em especial quanto à estética, estabilidade e estado de higiene, para que não sejam comprometidas a passagem, a segurança e a saúde dos ocupantes, freqüentadores, vizinhos e transeuntes.

§ 1º - O Município poderá declarar insalubre toda a edificação que não reúna as condições de higiene indispensáveis podendo inclusive, ordenar sua interdição ou demolição.

§ 2º - É de inteira responsabilidade dos proprietários ou condomínios, a manutenção do prédio cujo revestimento das fachadas seja em pastilhas, pedras ou similares e ainda que contenham detalhes que possam desprender-se e provocar acidentes.

Artigo 305 - A conservação dos materiais de revestimentos e a pintura das fachadas serão feitas, periodicamente de forma a garantir o bom aspecto externo do prédio.

Artigo 306 - Os proprietários de prédios em ruínas serão notificados a reformá-los ou demoli-los e terão um prazo de 60 dias para a execução destes serviços.

Artigo 307 - Ao ser constatado, através de perícia técnica particular ou pela Defesa Civil que um edifício oferece riscos, colocando em perigo a comunidade, os órgãos competentes do Município deverão tomar as seguintes providências:

I. Interditar o edifício e os arredores se for o caso;

II. Notificar o proprietário em um prazo máximo de 24 horas, a realizar os serviços de reforma ou demolição.

III. Ao não atendimento da notificação, a Prefeitura solicitará a autoridade competente às providencias para a desocupação urgente do prédio, cobrando as despesas da ação aos proprietários ou responsáveis.

Artigo 308 - Nos prédios com marquises ou galerias cobertas, caberá aos proprietários ou responsáveis a manutenção das mesmas em perfeito estado de conservação, higiene e condições sanitárias.

Artigo 309 - É vedado a qualquer pessoa, em edifícios residenciais, comerciais ou mistos, depositar objetos nas janelas e parapeitos dos terraços e varandas.

Artigo 310 - A utilização de prédio residencial para qualquer outra finalidade depende de prévia autorização do Município.

Parágrafo Único - Para ser concedida a autorização a que se refere o presente Artigo, será indispensável que as características do prédio satisfaçam a nova finalidade e a nova atividade enquadra-se no zoneamento da Lei de Uso do Solo.

Artigo 311 - É de inteira responsabilidade de proprietários de condomínios ou de outro tipo qualquer de construção, a manutenção, em perfeitas condições de segurança e funcionalidade, elevadores, escadas rolantes, monta-cargas ou qualquer outro equipamento ou maquinário que possa conter potencial de risco de acidentes por desleixo ou imprudência na sua utilização.

Parágrafo Único – Os responsáveis, quando requisitados demonstrarão através de documentos, a capacitação dos funcionários ou operadores contratados para esse fim.

Artigo 312 - Nenhum equipamento a que se refere esta lei poderá funcionar sem assistência técnica.

Parágrafo Único – Caberá aos responsáveis o envio anual ao setor de Posturas do Município o certificado de vistoria técnica anual da empresa, que deverá estar registrada no CREA.

Artigo 313 - A segurança de trabalhadores, usuários e transeuntes quando da execução dos serviços de pintura ou manutenção de fachadas é de inteira responsabilidade do condomínio, associação ou entidade.

Artigo 314 - Para os serviços de manutenção em edificações, será necessário que haja um profissional ou empresa com registro no CREA como responsável pelos serviços.

Artigo 315 - É proibido em todo o Município o uso de “cadeirinha”, ou seja, equipamento composto por uma corda e um assento, que pendurada na fachada ou empena, usa-se para pintura ou pequenos reparos isolados.

Artigo 316 - O funcionamento do teleférico existente e de outros que venham a se estabelecer, estarão sujeitos à fiscalização do Município e deverão ter, a qualquer tempo, os seus espaços franqueados para inspeção.

Artigo 317 - Junto aos equipamentos e a vista do público, deverá haver uma ficha de inspeção da empresa responsável pela conservação e manutenção devidamente assinada por seu responsável técnico que deverá estar credenciado no CREA.

CAPÍTULO IV- DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS
Artigo 318 - No interesse público, o Município fiscalizará, o armazenamento, o transporte e a comercialização de inflamáveis e explosivos.

Artigo 319 - O Alvará de funcionamento para armazenamento e comercialização, só será concedido, se a atividade for adequada ao setor onde se quer implantar e:

I. Após a aprovação do processo de construção pelo Município;

II. Após relatório favorável de vistoria das instalações e construção realizada pela autoridade administrativa.

III. Com a anexação do laudo do Corpo de Bombeiros do Rio de Janeiro, aprovando as instalações e condições de segurança;

IV. Com a anexação de documentos dos órgãos estaduais, ambientais e fazendários necessários.

Parágrafo Único - Se, armazenamento de explosivos para uso não militar, será necessário também o documento de autorização do Ministério do Exército.

Artigo 320 - Sempre que achar necessário e conveniente, o Município, em conjunto com outras entidades a que se refere o Artigo anterior procederá vistoria as instalações.

Artigo 321 - Na comercialização de botijões de gás doméstico, além das disposições acima, constará no documento de licença concedido aos varejistas, a fixação das quantidades máximas de peças a serem estocadas.

Artigo 322 - O transporte de explosivos e inflamáveis será regulado segundo o Código de Trânsito Brasileiro, por resoluções da Comissão Nacional de Trânsito, além de determinação de Decreto Municipal específico.

Artigo 323 - Não será permitida a permanência de caminhões carregados de explosivos e inflamáveis estacionados em logradouros públicos.
CAPÍTULO V – DA MINERAÇÃO E POÇOS

Artigo 324 - A exploração de minerais da classe II, de uso exclusivo e imediato na construção civil, água mineral, os serviços de terraplenagem e a instalação de olarias e indústrias de artefatos de concreto só serão possíveis, com o licenciamento do Município e demais órgãos que regulam estas atividades no âmbito estadual e federal.

Parágrafo Único - A autorização para a implantação de cada uma destas atividades dependerá do cumprimento de todas as determinações e deverá ser solicitada através da abertura de processos. 

Artigo 325 - Será alvo de interdição, multas e demais penalidades  a atividade, ainda que licenciada, desde que posteriormente se verifique que sua exploração acarreta perigo e dano à vida, à saúde pública, ou se realiza em desacordo com o projeto apresentado, ou, ainda, quando se constatem danos ambientais não previstos por ocasião do licenciamento.

Artigo 326 - O Município poderá, a qualquer tempo, determinar ao licenciado, a execução de obras na área ou local de exploração, nas propriedades circunvizinhas, ou para evitar efeitos que venham a comprometer o meio ambiente, a salubridade e segurança do entorno.

Artigo 327 - O aproveitamento da água subterrânea através da utilização de poços artesianos ou não, está sujeita ao licenciamento prévio da Prefeitura mediante a apresentação de documentação específica para este fim.
TÍTULO V 

 DO LIXO URBANO

CAPÍTULO I -  DO RESÍDUO SÓLIDO

Artigo 328 – Para os efeitos desta Lei, resíduo sólido é o conjunto heterogêneo de materiais resultante das atividades humanas.

I. Definem-se como resíduos públicos, os resíduos sólidos provenientes de limpeza urbana, executada nas vias e logradouros públicos;

II. Definem-se como resíduos domiciliares e comerciais, para fins de coleta regular, os resíduos sólidos produzidos em imóveis residenciais, comerciais e prestadores de serviços, que possam ser acondicionados em vasilhames apropriados.

III. Definem-se como resíduos especiais os resíduos sólidos que, por sua composição, peso ou volume, necessitem de tratamento específico, no acondicionamento, coleta, transporte e destinação final;

 VI. Definem-se como resíduos perigosos, os resíduos sólidos por indústrias e estabelecimentos hospitalares ou congêneres que  apresentem as seguintes características de periculosidade: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxidade ou patogenecidade; conforme definições na NBR 10004 da ABNT.

Artigo 329 - O tratamento a ser dado às modalidades descritas nos itens III e IV do artigo anterior, desde a armazenagem na origem, e o transporte até seu destino final, deverá respeitar a legislação brasileira  até ser  objeto de Decreto Municipal específico.

SEÇÃO I - DA HIGIENE DAS VIAS PÚBLICAS

Artigo 330 - São consideradas como serviços de limpeza pública, as seguintes tarefas:

I. Coleta, transporte, tratamento e disposição final do resíduo sólido público;

II. Conservação da limpeza de vias, sanitários públicos, viadutos, áreas verdes, parques e outros logradouros e bens de uso comum dos munícipes;

III. Remoção de bens móveis abandonados nos logradouros públicos;

IV. Remoção de animais mortos.

V. A raspagem e remoção de terra, areia e material carregado pelas águas pluviais para as vias e logradouros públicos;

VI. A capina do leito das ruas e a remoção do produto resultante;

VII. Outros serviços resultantes concernentes à limpeza da cidade.

Artigo 331 - O serviço de limpeza das ruas, praças ou logradouros públicos, bem como a coleta, o transporte, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos serão executados diretamente ou indiretamente pelo Município, observando a legislação em vigor.

Artigo 332 - Os entulhos de obras, construções e reformas, são de responsabilidade da fonte geradora, cabendo ao mesmo o acondicionamento, contratação de caçambas, o transporte e a sua destinação final, sem que comprometa a limpeza pública e o meio ambiente.
SEÇÃO II - DO RESÍDUO DOMICILIAR E COMERCIAL

Artigo 333 - O resíduo domiciliar ou comercial destinado à coleta regular será obrigatoriamente acondicionado em vasilhames apropriados para esse fim ou padronizados pelo Poder Público Municipal, providenciados pelos próprios usuários deste serviço.

Parágrafo Único – Antes do acondicionamento dos resíduos em sacos plásticos, os usuários deverão eliminar os líquidos e embrulhar convenientemente materiais cortantes e perfurantes.

Artigo 334 - O resíduo sólido domiciliar e comercial, devidamente acondicionado e armazenado, deverá ser apresentado pelo usuário à coleta regular, com observância das seguintes normas:

I. Serem colocados no alinhamento dos imóveis;

II. Obedecerem ao horário fixado pela municipalidade.

Parágrafo Único – A não observância estas Normas, sujeitará o infrator às penalidades previstas nesta Lei.

Artigo 335 - O Município poderá exigir que os condomínios residenciais multifamiliares e os estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, com produção acima de 100 (cem) litros no período de 24 (vinte e quatro) horas, apresentem seus resíduos para coleta armazenados em contêineres padronizados.

Parágrafo Único – A exigência prevista no “caput” deste artigo será regulamentada por Decreto do Executivo.

SEÇÃO III - DAS CAIXAS ESTACIONÁRIAS COLETORAS E

CAÇAMBAS

Artigo 336 - O uso de caixas estacionárias, denominadas caçambas, destinadas à coleta de resíduos sólidos, entulhos e materiais diversos, no Município de Nova Friburgo, observarão as normas desta Lei, sem prejuízo a quaisquer outras que lhes sejam aplicáveis, devendo as empresas que prestam estes serviços,  cadastrarem-se no órgão de Limpeza Pública.

Parágrafo Único – Para o cadastramento, a empresa deverá apresentar obrigatoriamente:

I. Alvará de localização e funcionamento;

II. Relação do número de caixas estacionárias;

III. Relação de placas de carro guincho;

IV. Indicação da área de destinação final, devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, quando localizada neste Município.

Artigo 337 - Os equipamentos indicados no Artigo anterior, obrigatoriamente deverão:

I. Quando estacionados, posicionarem-se ao longo da guia da calçada, observando as normas de segurança no trânsito; sendo proibido o seu estacionamento em passeios e calçadas;

II. Ter sobre as faces de maior comprimento, na parte superior, a identificação da empresa operadora, número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica), número do telefone de sua sede – inscritos em letras de forma, cor preta, com 12 (doze) centímetros de altura, centralizados sobre o fundo amarelo, em uma faixa de 18 (dezoito) centímetros de largura.

III. Ter uma pintura na forma de faixa, com fundo em tinta branca reflexiva, que contorne todas as faces, pelos lados externos, com largura de 30 (trinta) centímetros, a uma altura de 70 (setenta) centímetros da base, com indicativos na cor vermelho escarlate, retangular com 40 (quarenta) centímetros de lado, alternados com da cor branca reflexiva.

IV. Serão numeradas ou codificadas para sua fácil identificação.

V. Serem devidamente conservadas e limpas;

VI. Quando transportadas, deverão obrigatoriamente estar cobertas;

VII. Não poderão permanecer cheias, em área pública, mesmo que licenciadas, por mais de 48 (quarenta e oito) horas.

Artigo 338 - A destinação final dos resíduos e materiais diversos será sempre em área licenciada pelo Município, exclusivamente para este fim.

SEÇÃO IV - DA COLETA SELETIVA

Artigo 339 - Caberá a municipalidade por meios próprios ou através da empresa concessionária os serviços de coleta seletiva de lixo, sua manutenção e ampliação.

Artigo 340 - A coleta seletiva se fará no Município de duas formas:

I. Através método porta a porta, realizado por veículo apropriado.

II. Através de pontos de entrega voluntária em contêineres fixos, instalados em logradouros.

Artigo 341 - Caberá a municipalidade através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e do Centro de Educação Ambiental a realização de um processo permanente de Educação Ambiental e Comunicação visando à promoção de comportamentos e atitudes por parte da população.

TÍTULO VI -

 DAS NORMAS DE ATENDIMENTO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

CAPITULO I – DAS NORMAS E PROCEDIMENTO
Artigo 342 - As agências bancárias no âmbito do Município, deverão colocar à disposição dos seus usuários, pessoal suficiente necessário, para que o atendimento seja efetivado em tempo máximo de 20 (vinte) minutos, com tolerância de mais 10 (dez) minutos.

Artigo 343 - Toda e qualquer denúncia do usuário de instituições financeiras quanto ao descumprimento desta Norma, deverá ser encaminhada ao PROCON e ao Departamento de Posturas, para averiguação, notificação e autuação do infrator.

TÍTULO VII 

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 344 - Os processos administrativos de licenciamento ou autorização de atividades, sejam elas de fins lucrativos ou não, serão decididos de acordo com as normas dessa Lei.

Artigo 345 - O horário de abertura e fechamento dos estabelecimentos comerciais, tanto atacadistas quanto varejistas, deverá observar os preceitos da Legislação que regula os contratos de duração e condições de trabalho.

Artigo 346 - O Poder Executivo expedirá os atos administrativos complementares que se fizerem necessários à fiel observância dos dispositivos desta Lei.

Artigo 347 - Para o cumprimento do disposto nesta Lei e as normas que o regulamentam, a autoridade municipal poderá valer-se do concurso de outras entidades, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, mediante celebração de convênios, consórcios, contratos ou outros ajustes.

Artigo 348 - Os prazos previstos nesta Lei, contar-se-ão por dias corridos.

Parágrafo Único – Não será computado, no prazo, o dia inicial e quando o vencimento coincidir com sábados, domingos ou feriados será prorrogado para o primeiro dia útil da semana.

Artigo 349 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Palácio Barão de Nova Friburgo, ___________________
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